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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86566/06
Recorrente – Joy Lady Micheli Rossi
Auto de Infração  - 51642, de 07/04/06.
Relatora – Marly Batista Aguiar
Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 001/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 81,4424 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 da Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista que o desmate ocorreu em 2002/2003, sendo que há documentos nos autos autorizando o desmate fls. 39, 48 e 52.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA/MT
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli
Representante do CREATIO
Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

, 
PROCESSO nº 566821/07

Recorrente – Nerci Rigon
Auto de Infração  - 109228, de 06/11/07.

Relatora – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 002/12
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso de fogo em áreas agropastoris em 1072,039 há e causar poluição conforme relatório técnico nº 0046/2007/GGDC/SUDEC. Requer a nulidade do auto de infração, pelo vício da ilegalidade, pelo desvio da função do agente fiscal atuante, fartamente demonstrado no preâmbulo do recurso. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da SEMA/MT, suspendendo a exigibilidade da multa até o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta, em razão de apresentação do Cadastro Ambiental Rural – CAR, fls. 148 dos autos. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R. 
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

, 
PROCESSO nº 624443/2008

Recorrente – Yvonne Castro de Almeida Prado

Auto de Infração nº 115077, de 12/07/06.
Relator – Anderson Marques do Amaral da 

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 003/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 169,2431 há de vegetação nativa, sem autorização da autoridade competente, conforme consta no despacho de fls. 150 do processo nº 6329/07. Requer que seja reconhecida a nulidade absoluta pela falta de localização geográfica da autuação, que compromete a validade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento) nos termos do art. 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99, totalizando o valor de R$ 1.692,43 (mil, seiscentos e noventa e dois reais e quarenta e três centavos), por entender que existe inequívoca demonstração de intenção em recuperar o passivo ambiental.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.  
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 306979/06

Recorrente – Ingá Veículos Ltda

Auto de Infração nº 101927, de 22/11/06.
Relator – José Robles Vargas

Representante da FETAGRI

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 004/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 35,794 m³ de madeira, sem autorização válida para o transporte, conforme Auto de Inspeção nª 10255, de 22/11/06. Requer que seja declarada a nulidade de todo o procedimento, em face de ausência de intimação da peticionaria, que ensejou a falsidade de representação e conseqüente fraude processual. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, ante a ausência de nexo de casualidade entre a conduta e a infração administrativa. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 497420/07

Recorrente – Angelo Dalsquio
Auto de Infração nº 109387, de 23/10/07.

Relator – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 005/12
EMENTA – Auto de Infração. Porte e corte de árvores às margens do rio Teles Pires, aproximadamente 30 (trinta) metros da margem do rio, utilizando moto-serra Stihl 08. Requer o arquivamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, converter a penalidade em advertência, tendo em vista o recorrente ser primário e a degradação ambiental foi irrevelante. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

, 
PROCESSO nº 110280/06

Recorrente – Albertino Goulart Figueiredo

Auto de Infração nº 0999, de 26/04/06.
Relator – Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

 ACÓRDÃO – 006/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 21,1112 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA. Requer a improcedência do auto de infração, em virtude do requerente ter apresentado o pedido de renovação da LAU, e ainda, do Auto de Infração lavrado de forma inconsistente pelo órgão ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto relator, mantendo a multa de R$ 21.111,20 (vinte e um mil, cento e onze reais e vinte centavos) arbitrada pela SEMA na decisão administrativa nº 623/SPA/SEMA/2008.
Presente à votação os seguintes membros:

Ramilson Luis Camargo Santiago

Representante da SEMA
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruzdo

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

, 
PROCESSO nº 619009/08

Recorrente – Geraldo Francisco de Queiroz

Auto de Infração nº 112424, 06/10/08.
Relator – Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 007/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 654,8518 há a corte raso floresta ou demais formações nativas, fora da reserva legal, sem autorização do órgão competente. Requer que seja reconhecida prescrição qüinqüenal. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 65.485,18 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e dezoito centavos) arbitrada pela SEMA na decisão administrativa nº 528/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruzdo

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1891/06

Recorrente – Prefeitura Municipal Campo Novo dos Parecis

Auto de Infração nº 47857, de 08/03/05.
Relatora – Marly Batista de Aguiar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 008/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 35360, de 08/03/05. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, em razão da prescrição intercorrente, uma vez que o auto de infração foi lavrado em 08/03/05 e a primeira manifestação da SEMA nos autos foi nas fls. 08, em l4/04/08, com fundamento no art. 21, parágrafo 2º do Decreto 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luis Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruzdo

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 14058/06

Recorrente – Claumir Jose Cenedese

Auto de Infração nº 43860, de 06/04/04.
Relatora – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ARPCA

1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 009/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso em 423 há de floresta em sua propriedade rural. Licenciamento ambiental. Requer arquivamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 123.000,00 (cento e vinte e três mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 931/SAJ/SEMA/2006, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luis Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Representante da AMM
Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO

Nivaldo Oliveira da Cruzdo

Representante da SICME

Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
Cuiabá, 31 de janeiro de 2012.

Ramilson Luiz Camargo Santiago
        Presidente da 1ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 115737/07

Recorrente – Waldemar Quinelao Filho
Auto de Infração nº 103191, de 26/03/07.
Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 010/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 35,268 m³ de madeira das essências florestais itaúba, sucupira, amescla, Angelim doce e por estar sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 116037, de 26/03/07. Requer o reconhecimento da prescrição dos autos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 6.348,24 (seis mil, trezentos e quarenta e oito reais e vinte e quatro centavos) arbitrada pela SEMA na decisão administrativa nº 707/SPA/SEMA/2010.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

            Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 187723/07

Recorrente – Maria Marques Cardoso
Auto de Infração nº 108007, de 08/05/07.
Relator – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 011/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 40,374 há de área de preservação permanente. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 60.151,65 (sessenta mil, cento e cinqüenta e um reais e sessenta e cinco centavos) arbitrado pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 803/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 25 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 112250/05

Recorrente – Josué Curso Netto
Auto de Infração nº 51874, de 03/05/05.
Relator – Enio Luis C. Arruda

Representante da Guardiões da Terra

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 012/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50176, de 12/03/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de imposição de multa, por evidente cerceamento de defesa do recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA na decisão administrativa nº 836/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Marcela Oliveira Cavalcante de Ávila

Representante da FEPESC
Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 97898/05

Recorrente – Prefeitura Municipal de Rondonópolis
Auto de Infração nº 46358, de 16/04/04.
Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 013/12
EMENTA – Auto de Infração. Construção de um centro de eventos, na margem direito do Rio Vermelho, dentro da área de preservação permanente, sem licença ambiental da SEMA. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento), nos termos do art.127, parágrafo 3º da Lei Complementar nº 232, de 21/12/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 700 (setecentas) UPF/MT arbitrada na decisão administrativa nº 612/SAJ/SEMA/2007. Abstenção da OAB/MT.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Marcela Oliveira Cavalcante de Ávila

Representante da FEPESC
Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 422836/07

Recorrente – Sérgio Gonçalves Berigo
Auto de Infração nº 106001, de 06/06/07.
Relator – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 014/12
EMENTA – Auto de Infração. Apreensão de 02 (duas) armas de fogo, 04 (quatro) redes e 02 (dois) tarrafões em barco com rabeira. Termo de Apreensão nº 112168, de 06/06/07. Requer a isenção do pagamento da multa imposta ao recorrente, por falta de provas. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 700,00 (setecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 11/SPA/SEMA/2009.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Marcela Oliveira Cavalcante de Ávila

Representante da FEPESC
Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 2617/06

Recorrente – Emir Machry
Auto de Infração nº 43672, de 06/04/04.
Relatora – Gisele Marques Mateus

Representante da SEDUC

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 015/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 897,2078 há de floresta, sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 50127, de 06/04/04. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 107.664,93 (cento e sete mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e noventa e três centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 404/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Marcela Oliveira Cavalcante de Ávila

Representante da FEPESC
Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 369277/09

Recorrente – Valdecir Egewarth
Auto de Infração nº 117940, de 27/05/09.
Relator – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 016/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso em área de vegetação nativa do tipo floresta numa área de 290,1316 há, sendo que deste total 42,3335 são em área de preservação permanente, sem autorização do órgão ambiental. Requer que seja declarado sem efeito jurídico, por nulidade absoluta, o auto de imposição de multa em comento, em virtude de vício na sua origem. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 88.280,06 (oitenta e oito mil, duzentos e oitenta reais e seis centavos), arbitrada na decisão administrativa nº 685/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art.38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Marcela Oliveira Cavalcante de Ávila

Representante da FEPESC
Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 10109/06

Recorrente – Roberto Bruniero Oliveira
Auto de Infração nº 43499, de 29/11/02.
Relatora – Maykel Ponçoni

Representante da SES

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 017/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 08962, de 16/12/99. Licenciamento Ambiental. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de 75 (setenta e cinco) UPF/MT, arbitrada na decisão administrativa da SEMA/MT de fls. 26/32.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Marcela Oliveira Cavalcante de Ávila

Representante da FEPESC
Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 24399/08

Recorrente –  Agropecuária Agua Preta
Auto de Infração nº 37723, de 29/08/02.
Relator – Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 018/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter ateado fogo em pastagem e vegetação nativa, durante o período proibido, na sua propriedade atingindo uma área de 530,90 há, medido por GPS, de acordo com o Auto de Inspeção/Notificação nº 39246. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 530.900,00 (quinhentos e trinta mil e novecentos reais) arbitrada na decisão administrativa de fls. 11/17, tendo em vista que o documento de fls. 26/29 acostado aos autos não consta assinatura do recorrente, portanto, sem validade jurídica. Abstenção da OAB/MT.
Presente à votação os seguintes membros:
Gisele Marques Mateus 

Representante da SEDUC
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Enio Luis C. Arruda

Representante Guardiões da Terra
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Marcela Oliveira Cavalcante de Ávila

Representante da FEPESC
Cuiabá, 01 de fevereiro de 2012.

           Maykel Ponçoni
        Presidente da 2ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 233864/06

Recorrente –  Madeireira Chuva de Ouro Ltda
Auto de Infração nº 102071, 04/09/06.
Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

Revisor – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 019/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 2411,076 m³ de madeira de várias espécies serrada e em tora por comercializar 1144,376 m³ de madeira serrada e em toras, infringindo a legislação vigente conforme Autos de Inspeção nº 101490 e 101491, ambos de 04/09/06. Requer a nulidade do Auto de Infração, na conformidade da preliminar suscitada no item “2” do presente recurso. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor, recomendando o retorno dos autos à Superintendência de Procedimentos Administrativos e Autos de Infração da SEMA/MT, anulação da decisão administrativa nº 1150/SPA/SEMA/2008 e oportunizar ao recorrente as alegações finais, previstas no Decreto Federal 6.514/08 e manifestação em relação aos documentos de fls. 111/112 acostado aos autos. 
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 346490/07

Recorrente –  Adair Jorge Mombach – Fazenda São Jorge
Auto de Infração nº 102434, 26/07/04.
Relator – Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 020/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 303,962 m³ de madeira serrada e ter em depósito 47,658 m³ de madeira serrada sem autorização válida expedida pelo órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 112683. Requer a anulação do auto de infração com fulcro no art. 24 da Lei Estadual nº 7.692/02, tendo em vista o vício quanto ao objeto. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 77.356,40 (setenta e sete mil, trezentos e cinqüenta e seis reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2123/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 226419/07

Recorrente – Fazenda Guanabara – Olvide Balbinot
Auto de Infração nº 116477, de 04/06/07.
Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 021/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 64,391 há de áreas de floresta, sem autorização do órgão ambiental competente. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.439,10 (seis mil, quatrocentos e trinta e nove reais e dez centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2118/SPA/SEMA/2008.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 160094/06

Recorrente – Adelar Balestrin
Auto de Infração nº102733, de 11/07/06
Relator – Rubimar Barreto Silveira 

Representante do CREA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 022/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 350,55 há de área de reserva legal, conforme imagens de satélite do ano de 2005. Requer anulação do auto de infração em razão da incompetência da servidora autuante para exercer as funções inerentes à fiscalização conforme preceitua a Lei Estadual nº 8.515/06. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 350.550,00 (trezentos e cinqüenta mil e quinhentos e cinqüenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 330/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 321867/06

Recorrente – Barra Azul Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 101981, de 06/12/06.
Relator – Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 023/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 38,883 m³ de madeira sem autorização válida para o transporte, conforme Auto de Inspeção nº 102157, de 06/12/06. Requer a anulação do auto de infração face a inexistência de responsabilidade do recorrente quanto ao fato gerador do AI. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 3.888,30 (três mil, oitocentos e oitenta reais e trinta centavos) arbitrada da decisão administrativa nº 13/SPA/SEMA/2009. 
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 564523/08

Recorrente – Dismobrás Importação e Exportação
Auto de Infração nº 111412, de 25/06/08.
Relator – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 024/12
EMENTA – Auto de Infração. Grupo gerador com vazamento de óleo em solo permeável e armazenamento de combustível em desacordo com as exigências estabelecidas em leis. Requer a nulidade do auto de infração, já que não observou o Princípio Constitucional da Legalidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente dos representantes do CREA e FAMATO, mantendo a infração e reduzindo a multa para R$ 10.000,00 (dez mil reais). Recomenda à SEMA a vistoria in loco para averiguar as instalações e adequação ao projeto apresentado de fls. 124/187. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 119810/06

Recorrente – Flávio da Silva Simon
Auto de Infração nº 100205, de 02/05/06.
Relator – Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 025/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 49,8371 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoproecessamento da SEMA. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 49.837,10 (quarenta e nove mil, oitocentos e trinta e sete reais e dez centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 971/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 166787/06

Recorrente – Rinaldo Ferraça
Auto de Infração nº 100011, de 07/05/06.

Relator – Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 026/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 234,16 há sem autorização do órgão ambiental, verificado por imagem de satélite do sistema compartilhado de fiscalização ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 0903, de 07/05/06. Requer anulação do auto de infração diante das ilegalidades do mesmo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 27.416,00 (vinte e sete mil e quatrocentos e dezesseis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 948/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1890/06

Recorrente – Flávio José de Paula Maravieski
Auto de Infração nº 048806, de 20/09/04.

Relator – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 027/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 280,7968 há em sua propriedade rural sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme o Auto de Inspeção nº 001409, de 20/09/04. Requer anulação do auto de infração em razão da incompetência do agente autuante. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, cancelando o auto de infração, reconhecendo a prescrição punitiva, tendo em vista a paralisação dos autos por mais de cinco anos. Recomenda à SEMA que realize nova vistoria in loco no sentido de averiguar se o recorrente possui licenciamento ambiental, adotando as medidas cabíveis, caso não se verifique a mesma. O relator reviu o voto oralmente.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Leonardo da Silva Cruz

Representante do IPASC
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO

Carlos Rafael Gomes de Carvalho

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 03 de fevereiro de 2012.

    Rubimar Barreto Silveira
        Presidente da 3ªJ.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123062/05

RECORRENTE – Adelino Fermiano e Outros
Auto de Infração nº 44422, de 18/06/04.
RELATOR – José Robles Vargas

Representante da FETAGRI
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 028/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 943,6386 há de sua propriedade sem o devido licenciamento ambiental. Auto de Inspeção/Notificação nº 50825, de 18/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o conhecimento do recurso, dando-lhe provimento para decretar a prescrição ou decadência, ante o excesso de prazo para proferir a decisão. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reconhecer a prescrição intercorrente, ou seja, uma vez que o processo ficou paralisado por mais de três anos na Secretaria de Estado do Meio Ambiente, conforme fls. 3 e 17 dos autos. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 156378/06

RECORRENTE – Fazenda São Pedro
Auto de Infração nº 108527, de 26/10/07.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 029/12
EMENTA – Auto de Infração. Efetuar queimada numa área de 2.000 (dois mil) há, sem do 1.500 (mil e quinhentos) em pastagem e 500 (quinhentos) em área de vegetação nativa, tipo cerrado, ambos sem autorização do órgão competente. Auto de Inspeção nº 115396, de 26/10/07. Notificação nº 122779, de 26/10/07. Requer que seja declarada a ilegitimidade do recorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista a ilegitimidade passiva da parte autuada e uma vez que não tinha posse do imóvel, conforme documentos de fls. 47/56. Recomenda à SEMA realizar vistoria na propriedade para apurar o real proprietário da área e consequentemente a recuperação do dano ambiental. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 388227/07

RECORRENTE – Doralice Aparecida Marquezi
Auto de Infração nº 101234, de 08/05/07.
RELATOR – Anderson Marques do Amaral
Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 030/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1,00 há de área de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 111393, de 08/05/07. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 356/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 259269/06

RECORRENTE – Artêmio Richter
Auto de Infração nº 100559, de 20/09/06.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 031/12
EMENTA – Auto de Infração. Por provocar incêndio em mata ou floresta nativa. Requer desconsiderar como sendo de responsabilidade do recorrente da imputação de ter provocado fogo no desmate realizado pelos invasores. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2091/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 28 do Decreto Federal 3.179/99.. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113735/06

RECORRENTE – Altair Batista Vieira
Auto de Infração nº 100182, de 28/04/06.
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 032/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 166,8646 há de área de reserva legal conforme Carta Imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que sejam considerados improcedentes o Auto de Infração e a multa culminada uma vez que foi escorreitamente obedecido o limite de preservação da área de reserva lega. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 166.864,60 (cento e sessenta e seis mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e sessenta centavos), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99, uma vez que o recorrente não apresentou provas de que reparou o dano ambiental. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 64854/08

RECORRENTE – Rubens Plácido Goes Júnior
Auto de Infração nº 102369, de 04/11/07.
RELATOR – Ramilson Luís C. Santiago
Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 033/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate ou explorar 1.234,01 há de vegetação sucessora de origem nativa e por destruir ou danificar 96,5526 há de floresta ou vegetação considerada de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção nº 112639, de 04/11/07.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 166.864,60 (cento e sessenta e seis mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e sessenta centavos), com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99, uma vez que o recorrente não apresentou provas de que reparou o dano ambiental. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 64854/08

RECORRENTE – Auto Posto Oliveira Ltda
Auto de Infração nº 105609, de 13/06/07.
RELATOR – Ramilson Luís C. Santiago
Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 034/12
EMENTA – Auto de Infração. Operando sem licenciamento ambiental. Auto de Inspeção nº 111375, de 13/06/07. Notificação nºs 107738 e 107739, de 13/06/07.         Licenciamento ambiental. Requer redução da multa para o mínimo legal. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 268681/09

RECORRENTE – Silvano dos Santos
Auto de Infração nº 103342, de 15/04/09.
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira
Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 035/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividade potencialmente poluidora sem autorização do órgão ambiental e por ter descumprido a Notificação nº 124761, de 28/08/08. Termo de Embargo/Interdição nº 104706, de 15/04/09. Requer redução da multa em 90% (noventa por cento). Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 589/SPA/SEMA/2010, tendo em vista que o recorrente não acostou aos autos provas de que assinou e reconheceu firma do Termo de Ajustamento de Conduta -  TAC.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 167557/06

RECORRENTE – Zeni Sabino de Marco
Auto de Infração nº 102381, de 10/07/06.
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 036/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte e comercialização de 29,53 m³ de toras de várias essências florestais sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 102357, de 10/07/06. Termo de Apreensão nº 100342, de 10/07/06. Requer redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 8.268,40 arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 962/SPA/SEMA/2008, uma vez que o recorrente praticou duas condutas típicas e puníveis, ao transportar e comercializar madeiras sem autorização do órgão ambiental.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT

Eloy Antonio Brandão

Representante da ARPCA

Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME

Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.

Cuiabá, 29 de fevereiro de 2012.
  Ramilson Lusís C. Santiago

    Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 283112/08

RECORRENTE – Ruy Pacheco de Almeida Prado
Auto de Infração nº 107563, de 23/01/08.
RELATORA – Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 037/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única – LAU expedida pelo órgão ambiental competente. Requer redução do valor da multa em 90% (noventa por cento), com fundamento no art. 48, § 2º, do Decreto Estadual nº 2.238/09 e Portaria nº 32/2010. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), perfazendo o valor de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais).
Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 345669/07

RECORRENTE – Merleony Industrializados de Madeiras Ltda
Auto de Infração nº 100747, de 24/07/07
RELATOR – Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 038/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 108,4890 m³ de madeira serrada sem desconformidade com a legislação ambiental vigente conforme o Auto de Notificação nº 109924, de 12/07/07. Auto de Inspeção nº 116306, de 24/07/07. Termo de Apreensão nº 101833, de 24/07/07. Requer que seja anulada a autuação bem como reformada a decisão administrativa tendo em vista a imprecisão da autuação. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT para R$ 10.848,90 (dez mil, oitocentos e quarenta e oito reais e noventa centavos), não aplicando a agravante de reincidência específica, pela ausência de seus requisitos ensejadores descritos no art. 11 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 548559/07 

RECORRENTE – Antonio Carlos Cândido
Auto de Infração nº 109064, de 08/11/07.
RELATORA – Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 039/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 180,05 m³ de madeira serra (viga) da epécie Vatairea Sericea Ducke (Angelim Amargoso) em vez de Angelim Saia (Parkia SP.) conforme GF-3 nº 278 e Auto de Inspeção nº 112840. Requer a anulação do auto de infração em face de inexistência de ato de designação do agente autuante. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 1.805,00 (mil e oitocentos e cinco reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 352SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 139693/07

RECORRENTE – Wandir Carlos de Souza
Auto de Infração nº 106936, de 16/04/07.
RELATOR – Enio Luiz Caldart Arruda 
Representante dos Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 040/12
EMENTA – Auto de Infração. Por não ter cumprido as solicitações impostas no Auto de Inspeção/Notificação nº 41194, de 30/09/03 e por estar operando um armazém com secador e uma algodoeira sem a devida licença ambiental. Requer anulação do auto de infração diante das nulidades insanáveis, declarando a insubsistência do mesmo. Recuso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.553,00 (dezesseis mil e quinhentos e cinqüenta e três reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 680/SPA/SEMA2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 155151/06

RECORRENTE – Elmo Henrique Gonçalves Martins
Auto de Infração nº 102703, 04/04/06.
RELATOR – Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 041/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 622,57 há de área de reserva legal, conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer que seja reconhecida e declarada a nulidade do Auto de Infração por inobservância ao princípio constitucional da legalidade dado às irregularidades apontadas e seus fundamentos e ao princípio constitucional da motivação em razão da obscuridade e seus fundamentos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 622.570,00 (seiscentos e vinte e dois mil e quinhentos e setenta reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 59/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 19401/07

RECORRENTE – Gazziero do Gazziero Ltda
Auto de Infração nº 104521, de 28/11/06
RELATOR – Enio Luiz Caldart Arruda
Representante das Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 042/12
EMENTA – Auto de Infração. Disposição de óleo usado do sistema de lavagem de forma inadequada no solo. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada na decisão administrativa nº 1526//SPA/SEMA/2008 para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), representando um caráter pedagógico sem deixar de ser razoável e proporcional. 
Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 41684/06

RECORRENTE – Destilaria de Alcool Libra
Auto de Infração nº 57737, de 24/02/06.
RELATORA – Maykel Ponçoni
Representante da SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 043/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desenvolver atividades rurais sem a devida licença ambiental na Fazenda Taboca, conforme Auto de Inspeção nº 2357, de 24/02/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 271/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 31835/06

RECORRENTE – JSPA gropecuária Ltda
Auto de Infração nº 45821, de 04/01/06.
RELATOR – Edgar da Silva Rezende
Representante da ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 044/12
EMENTA – Auto de Infração. Queima de papéis papelão e plásticos, nos fundos de barracão de armazenamento agrícolas, com agravante de ser em perímetro urbano, próximo ao centro da cidade, com conseqüência de emissão de fumaça e gases tóxicos. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 797/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 177871/06

RECORRENTE – Ermes Rubin Pasqualotto
Auto de Infração nº 59855, de 18/04/06.
RELATORA – Maykel Ponçoni
Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 045/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 13,0227 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade da decisão administrativa, uma vez que não obedeceu ao princípio da ampla defesa e do contraditório. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 13.022,70 (treze mil, vinte e dois reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1068/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 777122/08

RECORRENTE – Dario Roberto Ferreira Braga
Auto de Infração nº 106747, de 17/11/08.
RELATORA – Sarah Armeliato
Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 046/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter realizado serviço potencialmente poluidor sem a licença ou autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 126707, de 17/11/08. Requer que seja reconhecida a extinção da punibilidade em decorrência da prescrição da pretensão punitiva.Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 402/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Edgar da Silva Rezende

Representante da ONGARA

Gisela Marques Mateus

Representante da SEDUC/MT

Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Enio Luiz Caldart Arruda
Representante da Guardiões da Terra

Janaína de Oliveira
Representante da FIEMT
Cuiabá, 01 de março de 2012.
  Janaína de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 539743/07

RECORRENTE – Donizete Geraldino
Auto de Infração nº 105565, de 24/10/07.
RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 047/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 938,0085 há de área de floresta sem autorização ambiental e 114,8400 há de área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção nº 114129/, de 24/10/07. Requer anulação do auto de infraçãonº 105565 e consequentemente extinto o presente procedimento com o arquivamento em definitivo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 266.060,85 (duzentos e sessenta e seis mil, sessenta reais e oitenta e cinco centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 430/SPA/SEMA/2009, com fulcro nos artigos 26 e 38 do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 268584/09

RECORRENTE – Geraldo Nunes Pereira
Auto de Infração nº 115239, de 17/04/09.
RELATOR – Carlos Rafael Gomes de Carvalho
Representante da UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 048/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades potencialmente poluidora sem autorização do órgão ambiental. Notificação nº 124751, de 26/08/08. Termo de Embargo/Interdição nº 104980, de 17/04/09. Licenciamento ambiental. Requer seja declarada a nulidade do presente processo administrativo por não ter havido infração ambiental ou administrativa, como demonstrado desde início, reformando a decisão atacada no sentido de isentar o autuado da imposição de multa e embargo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 491/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08. O representante do CREA votou pela aplicação apenas do art. 80 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 487130/07

RECORRENTE – Antenor Fernandes de Oliveira
Auto de Infração nº 104140, de 14/09/07.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 049/12
EMENTA – Auto de Infração. Constatou 7,045 m³ de madeira não acobertados pela GF 630, no transporte de 59,152 m³ de madeira serrada espécie Cambará, em desacordo com a Nota Fiscal nº 001252. Requer a conversão da penalidade de multa em advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e reduzindo a multa para R$ 704,50 (setecentos e quatro reais e cinqüenta centavos), considerando apenas a madeira excedente à Guia Florestal. 

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 613337/09

RECORRENTE – Sandra Aparecida Martins Andrade
Auto de Infração nº 120577, de 18/08/08
RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior
Representante da ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 050/12
EMENTA – Auto de Infração. Por destruir 2380,05 há de floresta nativa com utilização de fogo sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Parecer Técnico nº 142/CG/SMIA/2009. Requer o cancelamento do auto de infração, demonstrando a insubsistência e improcedência da ação fiscal em todos os seus termos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a decisão administrativa nº 668/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 53 e 60, I do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 243784/07

RECORRENTE – Madeirão Moreira Buritama Ltda
Auto de Infração nº 108140, de 18/06/07.
RELATOR – José Carlos de Oliveira
Representante do FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 051/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 27,119 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 112506, de 18/06/07. Termos de Apreensão  nºs 108729 e 108280, de 18/06/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 2.711,90 (dois mil, setecentos e onze reais e noventa centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2077/SPA/SEMA/2008. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33997/05

RECORRENTE – Ademir Scheffer Behenck
Auto de Infração nº 43162, de 28/10/04. 
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 052/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 117,6129 há em sua propriedade rural sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 001455,de 28/10/04. Requer a reconsideração da decisão administrativa nº 513/SAJ/SEMA/07. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 11.761,29 (onze mil, setecentos e sessenta e um reais e vinte e nove centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 891/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123016/05

RECORRENTE – Aparecido Dalafini e Outros
Auto de Infração nº 43126, de 26/07/04. 
RELATOR – José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 053/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 1.836,00 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental. Requer com fundamento no artigo 21 do Decreto Federal 6.514/08, seja declarada a prescrição do auto de infração, com seu conseqüente arquivamento. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da FAMATO, mantendo a multa de R$ 183.600,00 (cento e oitenta e três mil e seiscentos reais) arbitrada decisão administrativa nº 803/SAJ/SEMA/2007. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 387431/07

RECORRENTE – Paulo Henrique Martins Perez
Auto de Infração nº  107530, de 23/08/07.
RELATOR – Genekson Gomes Alves Júnior
Representante da SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 054/12
EMENTA – Auto de Infração. Exercer atividades agrícolas ou pecuária sem a Licença Ambiental Única – LAU expedida pelo órgão ambiental. Requer no mérito que seja reformada a decisão administrativa anulando o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 768/SPA/SEMA/2008. Recomenda à SEMA ação no sentido de averiguar a conclusão do licenciamento ambiental, sob pena de novas cominações legais.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86787/05

RECORRENTE – Fazenda Vilas Bôas – Agro Amazônia
Auto de Infração nº  52929, de 02/03/05.
RELATOR – José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 055/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50196, de 30/03/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista a constatação de vícios insanáveis. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 17.290,77 (dezessete mil, duzentos e noventa reais e setenta e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 119/SAJ/SEMA/2008. Vencido o relator. 

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 565338/07

RECORRENTE – Ivo Chizoni Filho
Auto de Infração nº  116309, de 06/11/07.
RELATOR – José Carlos de Oliveira
Representante da FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 056/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 47,65 há em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental, conforme processo LAU nº 314677, fl. 27. No mérito requer que seja julgado improcedente o auto de infração nº 116309, absolvendo o recorrente das sanções administrativas. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 4.765,00 (quatro mil, setecentos e sessenta e cinco reais) arbitrada na decisão administrativa nº 80/SPA/SEMA/2009. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belizário dos Santos

Representante da FAMATO

Carlos Alberto Alves Júnior

Representante da ARPA

Daniel Luís Padilha e Silva

Representante da UNIECMA

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
Cuiabá, 02 de março de 2012.
Edvaldo Belizário dos Santos 

    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 519176/08 

RECORRENTE – Durvalino Furlaneto
Auto de Infração nº 112174, 15/04/08
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz
Representante - SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 057/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única – LAU expedida pelo órgão ambiental. Em virtude da inexistência de relatório técnico, auto de inspeção ou documento análogo carreado junto ao Auto de Infração, requer a nulidade absoluta do feito 519.176/08. Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, devido ausência de Auto de Inspeção e Relatório Técnico da SEMA/MT nos autos, ou qualquer outro documento complementar que indique a apuração da infração, contrariando desta forma o disposto na Instrução Normativa da SEMA/MT 003/06. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 540039/07

RECORRENTE – Espedito Luiz Garlet
Auto de Infração nº 105745, de 25/10/07.
RELATOR – Maria José de S. Noquelli
Representante - CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 058/12
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 75 (setenta e cinco) há sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 114067, de 25/10/07. Notificação nº 25/10/07. Licenciamento ambiental. Requer o arquivamento do auto de infração nº 105745 em desfavor do recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 469/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 40 do Decreto Federeal 3.179/99, devido a não comprovação nos autos da inocorrência do ilícito administrativo-ambiental. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 368111/09

RECORRENTE – Robson Magalhães da Costa
Auto de Infração nº 112911, de 24/05/09.
RELATOR – Ramilson Luiz C. Santiago
Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 059/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 7,5 kg de pescado sem a devida carteira de pesca amadora. Termo de Apreensão nº 107881, de 24/05/09. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, aplicando a penalidade de advertência, tendo em vista que o recorrente preenche os requisitos dos artigos 104, 105 e 106 da Lei Complementar nº 38/95.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 67131/05

RECORRENTE – INCRA
Auto de Infração nº 36939, de 28/03/02.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar
Representante – ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 060/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 590,518 há sem a devida autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 38529, de 15/03/02. Requer o cancelamento da pena de multa imposta, substituindo-a por medidas educativas ambientais. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 177.150,40 (cento e setenta e sete mil, cento e cinqüenta reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 037/SAJ/SEMA/2008, com fulcro no art. 37 do Decreto Federal 3.179/99. O órgão ambiental deverá ainda fiscalizar a área, como notificado no auto de infração, para constatar se houve a tomada de medidas preventivas contra queimadas na área do assentamento.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 197889/08

RECORRENTE – CERVEJARIA KAISER
Auto de Infração nº 105524, de 10/03/08.
RELATORA – Marly Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 061/12
EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição ambiental atmosférica e hídrica através do derramamento de amônia anidra, conforme especificações constantes no Auto de Inspeção nº 102281, de 08/08/07, Relatório Técnico nº 014/SUDEC/CAAA/07 de 10/08/07 e, em especial Boletim de Análise de 22/08/07 emitido pela Coordenadoria de Qualidade de Água da SEMA anexado às fls. 08 e 09 do processo nº 319451/07. Requer reforma da decisão administrativa e desconstituindo o Auto de Infração nº 105524. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 236/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 153533/06

RECORRENTE – Regina Célia Vargas da S. Basso
Auto de Infração nº 102637, de 04/07/06.
RELATOR – Ramilson Luís C. Santiago

Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 062/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 215,42 há de área de reserva legal, conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer redução da multa em 90% (noventa) por cento, com fulcro no § 3º do art. 127 da Lei Complementar nº 232/05. Recurso improvido.  

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 215.420,00 (duzentos e quinze mil, quatrocentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 116/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 550450/08

RECORRENTE – Cerâmica São Benedito Ltda
Auto de Infração nº 110044, de 22/05/08.
RELATOR –  Ramilson Luís C. Santiago

Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 063/12
EMENTA – Auto de Infração. Por adquirir para fins comerciais a quantidade de 37,00 st de lenha proveniente de 02 (dois) caminhões com as respectivas cargas de 18 st e 19 st de lenha sem a licença outorgada pela autoridade competente, conforme descrito no Auto de Inspeção nº 120490/120491, de 22/05/08. Requer o cancelamento da multa por falta de motivação. Recurso improvido.  

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 5.550,00 (cinco mil e quinhentos e cinqüenta reais) arbitrada decisão administrativa nº 408/SPA/SEMA/2010.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 153383/06

RECORRENTE – Miguel Ferreira de Aguiar
Auto de Infração nº 102720, 06/07/06.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante – ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 064/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 73,391 há de área de reserva legal, conforme carta imagem de satélite do ano de 2005. Requer a nulidade do auto de infração, vez que o agente atuante é incompetente para tal ato, ao passo que o mesmo não foi designado formalmente para atividade de fiscalização nos termos do § 1º do artigo 70 da Lei 9.605/98. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 73.391,00 (setenta e três mil, trezentos e noventa e um reais) arbitrada na decisão administrativa nº 361/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 109834/06

RECORRENTE – Evandro Delazzeri
Auto de Infração nº 100179 de 27/04/06.
RELATOR – Ramilson Luis C. Santiago

Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 065/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 15,9246 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração e a respectiva multa, face à inexistência de infração ambiental. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.924,60 (quinze mil, novecentos e vinte e quatro reais e sessenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 583/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 583198/08

RECORRENTE – Cardozo Ind. Com. Transportes
Auto de Infração nº 100179 de 27/04/06.
RELATOR – Ramilson Luis C. Santiago

Representante – SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 066/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 31,176 m³ de madeiras serradas em bruto, sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 123232, de 28/07/08. Requer a nulidade e consequentemente o arquivamento por estarmos diante um auto de infração viciado. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 11.752,80 (onze mil, setecentos e cinqüenta e dois reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 074/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante da FIEMT
Themis Lessa da Silva

Representante do Instituto Creatio

Mário Márcio B. Modesto

Representante da ADE
Ramilson Luís C. Santiago

Representante da SEMA/MT.
Cuiabá, 16 de maio de 2012.
Ramilson Luis Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 487042/07

RECORRENTE – Ramilton Luna de Alencar
Auto de Infração nº 106520, de 20/09/08.
RELATORA – Maykel Ponçoni

Representante – SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 067/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 26,5 há de área de preservação permanente. Notificação nº 110841, de 20/09/07. Requer a suspensão da tramitação do auto de infração, para cumprimento do disposto no Termo de Compromisso nº 062/11, com vistas à extinção da punibilidade consoante Programa Pró-Regularização. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, com a suspensão da exigibilidade do pagamento da multa arbitrada na decisão administrativa 001/SPA/SEMA/2011 em razão do Termo de Ajustamento de Conduta nº 062/11. Após cumprimento integral do TAC proceder a redução de 90% (noventa) por cento do valor da multa arbitrada pela SEMA/MT em desfavor do recorrente. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 10119/06

RECORRENTE – Sergio Antonello Rubin
Auto de Infração nº  37255, de 27/03/02
RELATOR – Edgar da Silva Rezende

Representante – ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 068/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 878,00 há sem a devida licença do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 37617, de 13/03/02. Requer que seja reconhecida a prescrição intercorrente em face da paralisação dos autos por mais de três anos. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, reconhecendo a prescrição intercorrente, devido a paralisação do processo por mais de três anos no órgão ambiental. O representante da OAB/MT se deu por impedido, pelo fato de ter homologado a decisão administrativa da SEMA.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262721/09

RECORRENTE – Gilmar José Peruzollo

Auto de Infração nº  115993, de 16/04/09.
RELATOR – Enio Luiz Caldart Arruda

Representante – Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 069/12
EMENTA – Auto de Infração. Por explorar 7,4957 há de floresta de espécie nativa fora da área de reserva legal averbada, de domínio privado e sem aprovação do órgão ambiental, conforme fls. 118 do Processo nº 27304/08. Requer anulação da decisão de fls. 55/58 verso, por flagrante confronto aos princípios constitucionais da ampla defesa e também com fundamento no inciso II do art. 1º da Portaria n. 32, de 19 de março de 2010. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 749,57 (setecentos e quarenta e nove reais e cinqüenta e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 649/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 180651/09 

RECORRENTE – Marcondes Agropecuária Mineração Exp. Imp. Ltda

Auto de Infração nº 101008, de 19/02/09 
RELATOR –  Bruno Almeida de Oliveira

Representante – IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 070/12
EMENTA – Auto de Infração. Operar atividades potencialmente degradadora do meio ambiente (areia, recursos naturais). Armazenar produtos perigosos em desacordo com as normas vigentes. Termo de Embargo/Interdição nº 103755, de 19/02/09. Termode Apreensão nº 102676, de 19/02/09. Requer o cancelamento do auto de infração, pelo fato que a licença de operação foi emitida pelo Processo nº 297646/09, com validade até 05/05/2013. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 557/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 64 e 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 268481/09

RECORRENTE – Antonio Vitoriano da Cruz

Auto de Infração nº 103346, de 16/04/09..
RELATOR –  Edgar da Silva Rezende

Representante – ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 071/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividade potencialmente poluidora em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental. Termo de Embargo/Interdição nº 104710, de 16/04/09. Por deixar de atender dentro do prazo da Notificação nº 100652, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme processo nº 573973/08. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 33.066,00 (trinta e três mil e sessenta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 625/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 407703/08

RECORRENTE – Rui Moraes Terra

Auto de Infração nº 109205, de 22/01/08..
RELATOR –  Edgar da Silva Rezende

Representante – ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 072/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícola ou pecuária sem a Licença Ambiental Única – LAU expedida pelo órgão ambiental. Requer a nulidade do auto de infração lavrado, visto que, o mesmo padece de vícios irreparáveis, não tendo sido observado os princípios administrativos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 826/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 45570/09

RECORRENTE – Turiaçu Luca Vargas Matiotti (Fazenda Califórnia)

Auto de Infração nº 115284, de 28/11/08.
RELATOR –  Bruno Almeida de Oliveira 

Representante – IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 073/12
EMENTA – Auto de Infração. Notificação nº 114814, de 15/11/07. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do Auto de Infração nº 115284, considerando que não houve infringência de qualquer norma da legislação ambiental vigente, bem como levar em consideração que não houve a aplicação da norma legal no momento da autuação. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 252/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 80 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 799459/09

RECORRENTE – Comércio de Combustível Ipanema Ltda

Auto de Infração nº 118536, de 24/09/09.
RELATORA – Maykel Ponçoni 

Representante – SES/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 074/12
EMENTA – Auto de Infração. Por operar atividade potencialmente poluidora sem autorização emitida pelo órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 134144, de 24/09/09. Termo de Embargo/Interdição 124074, de 24/09/09. Requer anulação do auto de infração, tendo por base as razões apresentadas, além da situação fática de cumprimento de todas as exigências administrativas postas, e da emissão da Licença de Operação, além da inexistência de real dano ambiental. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 34.889,60 (trinta e quatro mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 390/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 240474/06

RECORRENTE – Agropecuária Fogliateli S/A

Auto de Infração nº 100696, de 28/08/06
RELATOR –  Edgar da Silva Rezende

Representante – ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 075/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 51,03 há de vegetação nativa conforme Auto de Inspeção nº 103775, de 28/0/06. Notificação nº 102461, de 16/08/06. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.633,00 (seis mil, seiscentos e sessenta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1254/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 6º, 7º e 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES
Sarah Armeliato

Representante da FEPESC

Bruno Almeida de Oliveira

Representante do IESCBAP
Bathilde Jorge M. Abdalla

Representante da OAB/MT
Cuiabá, 17 de maio de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidenta da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 25658/09

RECORRENTE – Ronny Peterson Telles

Auto de Infração nº 104078, de 07/01/09
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante – FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 076/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 498 kg de filé de pescado, sem a devida documentação exigida e em período de piracema. Auto de Inspeção nº 124852, de 07/01/09. Requer aplicação da multa no mínimo legal e exclusão da reincidência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto revisto oralmente pelo relator, arbitrando a multa em R$ 700,00 (setecentos reais) mais R$ 20,00 (vinte reais) por kg do pescado apreendido, totalizando a multa em R$ 10.660,00 (dez mil e seiscentos e sessenta reais).

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 251341/07

RECORRENTE – Homarino Chitolina

Auto de Infração nº 101232, 02/05/07.
RELATOR – José Carlos de Oliveira

Representante – FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 077/12
EMENTA – Auto de Infração. Apreensão de 21 (vinte e uma) toras de essências florestais, totalizando 50,79 m³ de madeira, sem a devida autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 111379, de 02/05/07. Termo de Apreensão nº 100504, de 02/05/07. Termo de Depóstio nº 105606, de 02/05/07. Requer a nulidade da decisão administrativa. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto divergente do representante da SEDTUR, mantendo a multa de R$ 5.079,00 (cinco mil e setenta e nove reais) arbitrada na decisão administrativa nº 391/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 323292/09

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Colíder

Auto de Infração nº 101065, de 27/04/09.
RELATOR – Genekson Gomes A. Júnior

Representante - SEDTUR

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 078/12
EMENTA – Auto de Infração. Operar atividade de aterro sanitário em desacordo com a licença obtida (disposição de resíduos de serviço de saúde em vala comum) e instalar poço tubular sem a devida licença ambiental. Auto de Inspeção nº 129501, de 17/04/09. Notificação nº 120270, de 17/04/09. Requer a nulidade do auto de infração ou que seja revisto o valor da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa arbitrada na decisão administrativa nº 78/SPA/SEMA/2011 para R$ 17.133,00 (dezessete mil, cento e trinta e três reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal nº 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 91900/08 

RECORRENTE – Wilmad. Ind. Com. Imp. Exp. Madeiras

Auto de Infração nº 116460, de 19/12/07.
RELATOR – José Carlos de Oliveira

Representante - FECOMÉRCIO

3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 079/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 26,939 m³ de madeiras serradas, sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 113783, de 19/12/07. Termo de Apreensão nº 106727, de 19/12/07. Requer o cancelamento da multa, pois a autuada não pode ser imputada de forma singular por ato que houve participação dos agentes fiscalizadores da SEMA na aprovação dos projetos ambientais. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante da FAMATO, mantendo a multa de R$ 3.771,46 (três mil, setecentos e setenta e um reais e quarenta e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1559/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1745/06 

RECORRENTE – Eudes Tarciso de Aguiar

Auto de Infração nº 44264, de 02/12/04.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 080/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 292,1334 há de vegetação nativa, sem a devida autorização do órgão ambiental. Desmate a corte raso de uma área de 391, 7787 há de vegetação nativa em área destinada a reserva legal. Auto de Inspeção/Notificação nº 50485, de 30/11/04. Requer anulação do auto de infração em sua essência. Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, tendo em vista que ficou nitidamente transparente que houve erro na identificação do sujeito ativo de que trata o Auto de Infração nº 44264/04. Recomendando ainda a SEMA que faça nova vistoria na propriedade
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  502031/08

RECORRENTE – Madeireira Rio Japurá Ltda

Auto de Infração nº 112113, de 30/06/08.
RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante - ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 081/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 34,41 m³ de madeira serrada sem a devida documentação legal válida para o transporte, conforme Auto de Inspeção nº 123428, de 30/06/08. Termo de Apreensão nº 109953, de 30/06/08. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 6.882,00 (seis mil, oitocentos e oitenta e dois reais) arbitrada na decisão administrativa nº 826/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  156327/08

RECORRENTE – Mário Celso Lopes

Auto de Infração nº 108536, de 14/12/07.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 082/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 1.171,7635 há de vegetação nativa tipo cerrado e 28,4807 há de área de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental,  conforme Auto de Inspeção nº 115412, de 14/12/07. Requer anulação do auto de infração em razão de sua ilegalidade, não podendo subsistir contra o recorrente qualquer penalidade, pelo fato de não ser o proprietário do imóvel. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 319.794,80 (trezentos e dezenove mil, setecentos e noventa e quatro reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 395/SPA/SEMA/2009, com fulcro nos artigos 38 e 25 do Decreto Federal 3.179/99, levando-se em consideração que o recorrente não trouxe qualquer prova hábil que pudesse atenuar a penalidade.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  137769/07

RECORRENTE – Antonio de Souza Pinto

Auto de Infração nº 104544, de 16/03/07.
RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante - ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 083/12
EMENTA – Auto de Infração. Armazenamento de pescado sem documento de origem. Termo de Apreensão nº 112651, de 16/03/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta) reais arbitrada na decisão administrativa nº 1.927/SPA/SEMA/2008.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
    Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  212223/06

RECORRENTE – Agropecuária Fogliateli

Auto de Infração nº 100682, de 10/08/06.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 084/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 485,02 há de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 103766. Relatório Técnico de Inspeção nº 050/06 da SEMA/MT. Requer que seja reformada a decisão objurgada, aplicando ao vertente caso o desconto de 90% (noventa por cento) do valor da multa previsto no artigo 60, § 3º do Decreto Federal 3.179/99, retroagindo a lei em benefício do recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiu por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 48.502,00 (quarenta e oito mil e quinhentos e dois reais) arbitrada na decisão administrativa nº 688/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante da UNIECMA
Genekson Gomes Alves Júnior

Representante da SEDTUR
Cuiabá, 18 de maio de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  245537/07

RECORRENTE – Geraldo Piovezan

Auto de Infração nº 108268, de 13/06/07.
RELATORA – Maria José de S. Noquelli

Representante – Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 085/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida licença ambiental conforme notificação nº 103857, de 19/10/06. Requer a nulidade do auto de infração, e conseqüentemente o cancelamento da multa diante dos vícios apresentados. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2109/SPA/SEMA/2008. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  155121/06

RECORRENTE – Elcio Torresan

Auto de Infração nº 102633, de 04/07/06.
RELATORA – Marly Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 086/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 21403 há de área de reserva legal conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer o efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, anulando a decisão atacada por vícios formais e materiais, dentre estes, da incapacidade do agente/ausência de designação para fiscalização, pelo omissão da prescrição intercorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 383/SPA/SEMA/201, mantendo a multa de R$ 214.030,00 (duzentos e quatorze mil e trinta reais) arbitrada pela SEMA/MT, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora. Recomenda que Superintendência de Fiscalização da SEMA notifique o autuado para apresentar o PRAD referente à Área de Reserva Legal desmatada, sem que em caso de não cumprimento que o mesmo seja autuado por descumprimento de notificação e por impedir ou dificultar regeneração natural de área de reserva legal. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  

RECORRENTE – Nei Francio

Auto de Infração nº 118096, de 14/04/09.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante – FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 087/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades potencialmente poluidoras em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental. Por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal conforme Notificação nº 116188, de 07/02/08 contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme processo nº 528395/08. Requer a reforma da decisão administrativa cancelando o auto de infração, haja vista, que o mesmo foi lavrado após o requerimento da LAU. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando a multa arbitrada peã SEMA/MT, bem como desembargar a área, tendo em vista que na época da autuação o recorrente já estava em fase de regularização da referida área, sendo que hoje já se encontra regularizada. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 192116/06 

RECORRENTE – Alcides Augusto da Costa Aguiar

Auto de Infração nº 102813, de 24/07/06.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante – SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 088/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 2.853 há de floresta nativa e 352,57 há de área de preservação permanente, verificados por imagem de satélite e confirmado “in loco”, conforme Auto de Inspeção nº 102480, de 12/07/06. Requer a reforma da decisão para reconhecer a prescrição administrativa; reconhecer o vício do processo, posto que não houvesse direito de alegações finais, anulando a decisão; reconhecer o “bis in idem” sendo a mesma multa aqui recorrida a objeto dos autos n. 102811, 102812, 102813 e 102857. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para o mínimo legal, perfazendo o total de  R$ 814.255,00 (oitocentos e quatorze mil e duzentos e cinqüenta e cinco reais), com fulcro nos artigos 38 e 25 do Decreto Federal 3.179/99. O representante da FIEMT se absteve de votar. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  1102/07

RECORRENTE –Auto Posto Tupã Ltda

Auto de Infração nº 105576, de 30/10/06. 
RELATORA – Maria José de Souza Noquelli

Representante – Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 089/12
EMENTA – Auto de Infração. Por não apresentar Licença de Operação exigida por lei e por causar poluição permitindo derramamento de óleo em solo permeável. Requer anulação do auto de infração pelo fato de não ter constatado nenhum dano ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada na decisão administrativa nº 621/SPA/SEMA/2011, totalizando o valor da multa em R$ 11.744,48 (onze mil, setecentos e quarenta e quatro reais e quarenta e oito centavos).
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  530615/08

RECORRENTE – Adelir Antonio Pacassa

Auto de Infração nº 112008, de 21/05/08.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante – FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 090/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 37,176 m³ de madeira serrada, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 113649, de 20/05/08. Requer afastar a legitimidade do autuado, bem como, anular o auto de infração por ausência de laudo técnico, e ainda pela demora no julgamento. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração ante a ausência de comprovação do nexo de casualidade entre a conduta do autuado e a infração administrativa. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  298525/06

RECORRENTE – Juliano Antonio Penasso

Auto de Infração nº 101431, de 13/10/06.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante – SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 091/12
EMENTA – Auto de Infração. Por explorar 1.819,652 há em área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 101895, de 13/10/06. Requer a reforma da decisão administrativa no Processo nº 298525/06, e assim não entendendo, que seja concedido o benefício da redução de 90% desse valor, com base no compromisso tácito assumido quando da apresentação do projeto de LAU com a PRAD. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 181.965,20 (cento e oitenta e um mil, novecentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2016/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  137941/06

RECORRENTE – Carlos Renato Barbero

Auto de Infração nº 100319, de 12/06/06.
RELATORA – Maria José de Souza Noquelli

Representante – Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 092/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 891,36 há da área de sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente, conforme verificação através carta imagem de satélite do sistema compartilhado de fiscalização ambiental e confirmado “in loco” conforme Auto de Inspeção nº 100922 de 25/05/06. Requer que seja convertida a penalidade de multa imposta em advertência, uma vez que o recorrente é primário, possui bons antecedentes, e ainda, regularizou todo o passivo ambiental de sua propriedade com a expedição da LAU nº 6955/08, TCC nº 027/08 e Termo de Recuperação de Área Degradada nº 026/08. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA em 90% (noventa por cento) com fulcro no art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/0/, totalizando R$ 8.913,60 (oito mil, novecentos e treze reais e sessenta centavos).
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  101826/07

RECORRENTE – Clecio Schwade

Auto de Infração nº 108108, de 21/03/07.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante – FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 093/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 99,5732 há de área de reserva legal, conforme consta na fls. 96 do Processo nº 6821/03 de Licenciamento Ambiental. Requer a anulação do processo administrativo e, consequentemente a anulação da multa aplicada pela SEMA. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 99.573,20 (noventa e nove mil, quinhentos e setenta e três reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2150/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  732094/08

RECORRENTE – Basei e Schoffen Ltda

Auto de Infração nº 115699, de 17/11/08.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante – SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 094/12
EMENTA – Auto de Infração. Por causar poluição atmosférica, oriunda da queima de resíduos florestais, conforme consta no relatório constante nas fls. 04/05 do Processo nº 429801/08. Requer reforma da decisão administrativa de fls. 64/67, anulando-se o auto de infração n. 115699, uma vez que não foi oportunizado o direito constitucional de produzir provas (testemunhais e periciais), embora haja requerimentos para a produção na defesa e nas alegações finais. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no art. 61 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 620538/08 

RECORRENTE – Marco Antonio Karnecowski

Auto de Infração nº 114965, de 06/10/08.
RELATOR – Maria José de S. Noquelli

Representante – Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 095/12
EMENTA – Auto de Infração. Por explorar 69,6397 há de floresta de espécies nativas fora da reserva legal averbada, de domínio privado sem aprovação prévia do órgão ambiental competente. Requer o cancelamento do auto de infração. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 20.891,91 (vinte mil, oitocentos e noventa e um reais e noventa e um centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 658/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 53 do Decreto Federal nº 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 532947/08

RECORRENTE – Tigrinhos Ind. Com. de Madeiras Ltda

Auto de Infração nº 112337, de 09/07/08. 
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante – SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 096/12
EMENTA – Auto de Infração. Por explorar de forma seletiva uma área de 1.650,2347 há de vegetação arbórea de origem nativa, sem aprovação do órgão ambiental, conforme despacho de fls. 203 do processo de Licença Ambiental Única (LAU) nº 62113/06. Requer a nulidade e/ou improcedência do Auto de Infração, com o reconhecimento da insubsistência da multa e o respectivo arquivamento. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo o valor da multa arbitrada pela SEMA/MT em 90% (noventa por cento), nos termos do art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005, totalizando R$ 9.695,94 (nove mil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), tendo em vista a juntada da LAU nos autos. Os representantes da AMM e SICME acompanharam o voto do relator, substituindo a pena de multa pela advertência. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 56960/05

RECORRENTE – Madeireira Juara Ltda

Auto de Infração nº 38199, de 13/11/03.
RELATORA – Marli Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 097/12
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 50 m³ de resíduos da serraria, como forma de descarte desses materiais, a céu aberto. Por depositar 600 m³ de resíduos de serraria em área de preservação permanente, ocasionando a degradação da referida área. Por degradar 4 há de área de preservação permanente e por não executar o plano de recuperação de área degradada apresentando à SEMA/MT em 24/09/97. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista de possuir o Plano de Recuperação de Área Degradada. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 345779/07

RECORRENTE – Madeireira Nossa Senhora das Graças

Auto de Infração nº 104290, de 24/07/07.
RELATORA – Maria José de Souza Noquelli

Representante – Instituto Creatio
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 098/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito e comercializar 189,2064 m³ de madeira em tora e serrada, conforme Auto de Inspeção nº 109940, de 24/07/07. Termo de Apreensão nº 113668, de 24/07/07. Requer a redução da multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 18.920,64 (dezoito mil, novecentos e vinte reais e sessenta e quatro centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2097/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 328814/07

RECORRENTE – Sociedade Hospitalar Nossa Senhora da Guia Ltda

Auto de Infração nº 111055, de 07/08/07.
RELATORA – Marli Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 099/12
EMENTA – Auto de Infração. Por construir, ampliar obras sem licença de autorização do órgão ambiental competente. Requer a redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, reduzindo a multa para R$ 10.000,00 (dez mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista a primariedade do recorrente.  
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Luciano Souza de Arruda

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
Cuiabá, 14 de agosto de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 125490/06

RECORRENTE – Antonio Pacolla

Auto de Infração nº 100195, de 28/04/06.

RELATOR – Enio Luiz Caldart de Arruda

Representante – Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 100/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 22312, de 04/05/01. Operando sem licenciamento ambiental. Requer anulação do auto de infração nº 100195, por estar eivado de vício de legalidade, quais sejam, impossibilidade do objeto e ausência de motivo, vez que o proprietário providenciou o requerimento da licença ambiental em 2009. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1018/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.  
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
           Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 266821/08

RECORRENTE – Elmo Henrique Gonçalves Martins

Auto de Infração nº 107821, de 06/05/08.

RELATORA – Maykel Ponçoni

Representante – SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 101/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença ambiental única – LAU expedida pelo órgão ambiental competente. Requer a reforma da decisão administrativa cancelando o auto de infração, haja vista, que o mesmo foi lavrado após o requerimento da LAU. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 401/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 113690/06

RECORRENTE – Gelson Caneppele

Auto de Infração nº 100185, de 28/04/06.

RELATOR – Bruno Almeida de Oliveira

Representante – IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 102/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 28,6254 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração pois o recorrente não pode figurar no presente feito, por haver o elo de ligação entre a conduta e o suposto dano ambiental, ou seja, ausente o nexo de casualidade, uma vez que, a declaração constante dos autos afasta, por derradeiro, a responsabilidade do recorrente pela suposta infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 28.625,40 (vinte e oito mil, seiscentos e vinte e cinco reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 039/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99, devido à não comprovação nos autos da inocorrência do ilícito administrativo-ambiental.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33031/07

RECORRENTE – Daiana Cristina B. Cavalcante

Auto de Infração nº 104530, de 18/01/07.

RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 103/12
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 43,258 m³ de madeira sem documentação exigida pelo órgão ambiental (Guia Florestal – GF 3). Requer cancelamento do auto de infração. Recurso intempestivo.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 4.325,80 (quatro mil, trezentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1575/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 6º, 7º e 32 do Decreto Federal 3.179/99. Abstenção do representante do IPAM.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
             Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 492466/07

RECORRENTE – Amarilio Caiado Fraga Filho

Auto de Infração nº 105656,de 24/09/07.

RELATOR – Enio Luiz Caldart Arruda

Representante – Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 104/12
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso do fogo em área de pastagem sem a devida autorização do órgão ambiental competente em período proibido em uma área de 127,23 há, conforme Auto de Inspeção nº 108649, de 24/09/07. Requer que seja decretada  a improcedência  do auto de infração por absoluta falta de amparo legal, caso, assim não entenda que seja concedida a redução de 90% (noventa por cento) do valor da multa arbitrada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto divergente do representante do IPAM, reduzindo a multa para R$142.230,00 (cento e quarenta e dois mil e duzentos e trinta reais), pelo fato de não comprovação nos autos a reincidência do recorrente. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
             Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 624133/08

RECORRENTE – Dario Roberto Ferreira Braga

Auto de Infração nº 112463, de 03/09/08.

RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 105/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 300,00 há a corte raso, florestas ou demais formações nativas, fora da Reserva Legal sem autorização do órgão competente. Requer a reforma da decisão de imposição de multa, julgando improcedente o processo administrativo e declarando nulo o auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.195,40 (dezesseis mil, cento e noventa e cinco reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 50/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 612162/08

RECORRENTE – Benedito Gouvea Filho

Auto de Infração nº 114953, de 03/10/08.

RELATOR – Bruno Almeida de Oliveira

Representante – IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 106/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar a corte raso 25,4694 há de floresta nativa fora da área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 100725. Requer que após análise seja julgado improcedente o Auto de Infração nº 114953. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 12.734,70 (doze mil, setecentos e trinta e quatro reais e setenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 420/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni
       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 237010/06

RECORRENTE – Geraldo Benjamin Silva

Auto de Infração nº 101559, de 13/09/06.

RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 107/12
EMENTA – Auto de Infração. Por descumprir Notificação nº 0604 S, de 28/06/06, e encontra-se em atividade sem a devida licença ambiental única, por desmatamento não autorizado de 53,09 há e por desmatar 3,14 há de área de preservação permanente, conforme imagem de satélite do ano de 2005. Face ao protocolo da LAU junto à SEMA/MT, requer seja dado provimento ao recurso para o fim de anular a multa aplicada, ou que seja reduzido ao valor correspondente aos 10% (dez por cento) do valor da multa aplicada. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher a decisão administrativa nº 1828/SPA/SEMA/2008, mantendo a multa de R$ 25.019,00 (vinte e cinco mil e dezenove reais), com fulcro nos artigos 44, 38 c/c artigo 10, inciso II e art. 25 c/c art. 10, inciso II do Decreto Federal 3.179/99. 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 287960/08

RECORRENTE – João Roberto Ziliane

Auto de Infração nº 112296, de 10/04/08.

RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 108/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a licença ambiental única – LAU. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa, outrossim, seja desarquivado dando andamento legal ao Processo nº 3920/02, a teor da manifestação da lavra da Sub-Procuradoria Geral do Meio Ambiente, órgão este de radicação constitucional, voltado à defesa judicial e administrativa do Estado de Mato Grosso. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1659/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
           Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 322564/07

RECORRENTE – Draga Porto Seguro Ltda

Auto de Infração nº 105677, de 23/07/07.

RELATOR – Enio Luiz Caldart Júnior

Representante – Guardiões da Terra
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 109/12
EMENTA – Auto de Infração. Funcionamento de atividade sem licença ambiental da SEMA/MT. Dano ambiental a área de preservação permanente – APP. Falta de execução de projeto de recuperação da APP. Requer provimento ao recurso para reformar a decisão administrativa e reconhecer as circunstâncias atenuantes da penalidade, nos termos do art. 104, II para final da Lei Estadual 232/05. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 652/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Os representantes do IPAM e ISA abstiveram-se de votar.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
           Maykel Ponçoni
       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 237116/06

RECORRENTE – Mauricio Sampaio

Auto de Infração nº 101579, de 20/09/06.

RELATOR – Bathilde Jorge Moraes de Abdalla

Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 110/12
EMENTA – Auto de Infração. Por não cumprimento da Notificação nº 14225, de 14/06/06, e encontrar-se em atividade sem a devida licença ambiental única – LAU e por desmatamento não autorizado de 204,10 há e também por desmatar 0,36 há de área de preservação permanente, conforme imagem de satélite do ano de 2005. Requer o cancelamento do auto de imposição de multa, em razão de todo o exposto, dos fundamentos de fatos e de direitos, bem como das provas materiais e da indicação dos vícios insanáveis existentes no presente autos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 35.900,00 (trinta e cinco e novecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2024/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 6º, 7º, 10, 25, 38 e 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 335406//07

RECORRENTE – Dilmar Paulo Barbieri

Auto de Infração nº 102417, de 14/08/07.

RELATOR – Bruno Almeida de Oliveira

Representante – IESCBAP
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 111/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar a corte raso 16,3508 há em área de reserva legal, conforme verificado no Processo nº 96834/05, despacho fls. 92. Requer o cancelamento do auto de infração nº 102417. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.350,80 (dezesseis mil, trezentos e cinqüenta reais e oitenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 427/SPA/SEMA/2010,

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 38004/05

RECORRENTE – Terezinha J. Perri de Andrade

Auto de Infração nº 43285, de 01/11/04.

RELATOR – Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 112/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar a corte raso uma área de 13,5775 há em área destinada a reserva legal. Requer que seja declarado nulo o Auto de Infração nº 43285, tendo em vista que foi emitido antes do término do prazo concedido pelo Auto de Inspeção e Notificação nº 50414, com total infringência ao princípio da ampla defesa. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 13.577,50 (treze mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1336/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
           Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 479022/07

RECORRENTE – Jair Benedetti

Auto de Infração nº 103048, de 06/09/07.

RELATOR – Edgar da Silva Rezende

Representante – ONGARA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 113/12
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso de fogo em restos de exploração sem a autorização do órgão ambiental competente e em período proibitivo com área de 19,4 há, medida por GPS, conforme Auto de Inspeção nº 112803, de 06/09/07. Requer conversão da multa sobre a área de 8,80 há que fora atingida por fogo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, mantendo a multa de R$ 19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 315/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 40 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 330159/09 

RECORRENTE – Antonia Jacob Barbosa

Auto de Infração nº 103264, de 04/05/09.

RELATOR – Maikel Ponçoni

Representante – SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 114/12
EMENTA – Auto de Infração. Causar dano à unidade de conservação Parque Estadual Serra Azul, através de retirada de pedra e danificação da vegetação nativa, para execução de obra de paisagismo, conforme Auto de Inspeção nº 100784 e 100785. Requer que a multa seja julgada nula por falta de motivação, anterior advertência e afronta ao devido processo legal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 526/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 91 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Carla Renata Correa de Almeida
Representante do Ministério Público Estadual

Juliana Nogueira Ferreira

Representante da FEPESC
Lafayette Garola N. Sobrinho

Representante do IPAM

Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
Cuiabá, 15 de agosto de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 298421/06

RECORRENTE – Madeireira 3R Ltda

Auto de Infração nº 102232, de 09/11/06.

RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior

Representante –ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 115/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 19,872 m³ de madeira serrada em bruto e de aproveitamento de madeira sem autorização legal válida para comércio, conforme Auto de Inspeção nº 102657, de 09/11/06. Requer a anulação do auto de infração, em razão de que inexiste infração administrativa, cancelando o auto de infração lavrado, determinando o arquivamento do processo administrativo, com as devidas baixas. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto do relator, uma vez que, o Termo de Audiência fls. 65, propondo a transação penal com a empresa G. Avelino Pauli fora aceito pelo requerido e após foi proferida a r. sentença determinando o arquivamento do processo em relação à ora recorrente ante a inexistência de crime ambiental. A representante do Instituto Caracol acompanhou a decisão administrativa nº 1824/SPA/SEMA/2008. 

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 392128/09

RECORRENTE – Condomat – Condomínio de Base Combustível de Mato Grosso

Auto de Infração nº 118505, de 13/05/09.

RELATOR – Rubimar Barreto Silveira



Representante – CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 116/12
EMENTA – Auto de Infração. Empresa operando sem desacordo com o projeto apresentado e aprovado pelo órgão competente. Por causar poluição, através de danificações do STE, ocasionando lançamento de substâncias oleosas ao meio ambiente. Por armazenar e comercializar produtos perigosos em desacordo com as normas vigentes. Requer a impugnação ao auto de infração, devendo o mesmo ser anulado pelas preliminares apresentadas, principalmente pela ilegitimidade de parte. Pelos fatos, fundamentos e provas juntadas, requer seja anulado o auto de infração, por ter sido comprovado que não houve contaminação, inocorrendo, assim, dano ao meio ambiente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, com voto de qualidade do Presidente da 3ª Junta de Julgamento de Recursos,  negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo tão somente a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), nos termos do Decreto Federal 6.514/08, ratificando a capitulação do auto de infração. Os representantes do Instituto Centro de Vida, Instituto Caracol e Comissão Pastoral da Terra acompanharam a decisão administrativa nº 0231/SPA/SEMA/2009.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 447491/07

RECORRENTE – Walderi Roggia

Auto de Infração nº 102463, de 01/10/07.

RELATOR –
Genekson Gomes Alves Júnior


Representante – SEDTUR
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 117/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 442,360 há sem autorização do órgão competente. Requer o reconhecimento da atipicidade da conduta pela qual o requerente fora autuado em virtude de a supressão de vegetação fora da área de reserva legal não ser punível à época de sua ocorrência (2004), anulando-se o feito com as cautelas necessárias e as baixas de estilo. Cumulativamente requer reconhecimento da adesão ao recorrente ao Programa MT Legal, conforme CAR de nº 4224/2001, com a conseqüente suspensão da exigibilidade do auto de infração e redução da multa em 90% (noventa por cento), como determina o art. 14, § 2º da Lei Complementar nº 343/2008. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 44.236,00 (quarenta e quatro mil, duzentos e trinta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 83SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Os representantes do CREA e da FAMATO votaram pela redução da multa em 90% (noventa por cento), com fulcro no art. 60, III do Decreto Federal 3.179/99, tendo em vista a apresentação do CAR.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 122283/05

RECORRENTE – Adilson Marques Milhorança

Auto de Infração nº 43902, de 17/06/04.

RELATOR –
Edvaldo BeliSário dos Santos


Representante – FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 118/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 353,1207 há de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental competente, conforme descrição no Auto de Inspeção/Notificação nº 50.334.  Licenciamento ambiental. Requer a abertura da fase instrutória, com a realização de perícia técnica, que fica desde já requerida, produção de prova testemunhal e documental, relegando ao final dessa fase, o exercício de direito de apresentação de alegações finais. Posto, isto requer-se a abertura dessa fase, evitando-se, assim, um processo nulo, “pleno jure”. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 35.312,07 (trinta e cinco mil, trezentos e doze reais e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 540/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 616107/08

RECORRENTE – Bacaeri Florestal Ltda

Auto de Infração nº 112368, de 13/09/08.

RELATOR –
Carlos Rafael D. G. Carvalho


Representante – UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 119/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 26,316 m³ de madeira em tora cedrinho sem autorização do órgão ambiental, conforme Notificação nº 112331. Termo de Apreensão nº 106997, de 13/09/08. Requer o recebimento do presente recurso, com o efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, anulando a decisão atacada pelos vícios apontados. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.292,10 (mil, duzentos e noventa e dois reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 160/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 47, parágrafo único do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103541/06

RECORRENTE – Sérgio Rossato

Auto de Infração nº 100113, de 27/04/06.

RELATOR –
José Carlos de Oliveira


Representante – FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 120/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 403,1933 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, manter a multa de R$ 403.193,30 (quatrocentos e três mil, cento e noventa e três reais e trinta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 699/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 509351/08

RECORRENTE – Roque Rosseti

Auto de Infração nº 116398, de 20/06/08.

RELATOR –
Carlos Rafael D. G. Carvalho


Representante - UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 121/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 1,0 há de floresta na área de preservação permanente conforme Auto de Inspeção nº 105718. Licenciamento ambiental. Requer a imediata anulação da multa aplicada, com fundamento na LC 327/2008, no Decreto 2.238/2009 e na Portaria 032/2010, com os corolários em direito; do reverso, pela anulação da decisão a quo, oportunizando-se ao recorrente a produção de provas que entender pertinentes; em trato sucessivo, em caso de condenação, pela aplicação da pena de advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 778/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 25 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 307160/06

RECORRENTE – Empresa Matogroessense de Água e Saneamento

Auto de Infração nº 104881, de 31/10/06.

RELATOR –
Edvaldo Belisário dos Santos


Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 122/12
EMENTA – Auto de Infração. Lançamento de esgoto sanitário diretamente em corpo d’água (Rio Garça) sem o devido tratamento. Auto de Inspeção nº 110376l, de 31/10/06. Notificação nº 102803, de 31/10/06. Requer face a ausência de dolo de ser um dano pequeno, por tempo exíguo decorrente de um caso fortuito, e que ao final, seja anulada a r. decisão que manteve a multa aplicada, determinando o cancelamento do auto de infração nº 104881. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 235/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 41 do Decreto Federal 3.179/99, recomendando a SEMA uma nova inspeção no local em virtude de que, é de significativo impacto para a saúde humana. 

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº651946/08

RECORRENTE – COPROCENTO – Cooperativa dos Produtores do Centro Oeste

Auto de Infração nº 115831, de 21/10/08.

RELATOR –
Carlos Rafael D. G. Carvalho

Representante - UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 123/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 132,7996 há e explorar 52,9722 há sem autorização do órgão ambiental, conforme fls. 224 do processo nº 61818/08. Requer o cancelamento do auto de infração nº 115831, em favor da recorrente ante a ausência de autoria do dano em questão. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 82.291,46. (oitenta e dois mil, duzentos e noventa e um reais e quarenta e seis centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 378/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 52 e 53 do Decreto Federal 6.514/08. 

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 219827/07

RECORRENTE – Reical Indústria e Comércio de Calcário

Auto de Infração nº 101864, de 30/05/07. 

RELATOR –
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante - ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 124/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.816,025 há de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental conforme Auto de Inspeção nº 116294, de 30/05/07. Requer anulação do auto de infração, tudo conforme provas nos autos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 181.602,50 (cento e oitenta e um mil, seiscentos e dois reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 639/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 526495/08

RECORRENTE – Carlos Augusto Michelan

Auto de Infração nº 103166, de 01/07/08.

RELATOR –
José Carlos de Oliveira

Representante - FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 125/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 24,176 há de madeira serrada em bruto sem licença válida, conforme Auto de Inspeção nº 124864, de 01/07/08. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista que o recorrente é terceiro de boa-fé, e estava apenas fazendo um frete, bem como, desconhecedor com precisão se a madeira na carga é ou não a descrita nas notas fiscais. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.417,60 (dois mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 79/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 551004/08

RECORRENTE – Jonas Gimenez Rodrigues

Auto de Infração nº111144, de 11/06/08.

RELATOR –
José Carlos de Oliveira

Representante - FECOMÉRCIO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 126/12
EMENTA – Auto de Infração. Por deixar de adotar medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental e construir e instalar posto de abastecimento, conforme solicitou a Notificação nº 103356, de 26/02/08 de Auto de Inspeção nº 122769, de 11/06/08. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista que restou provado que o recorrente cumpriu todas as exigências não causando nenhum tipo de poluição, não infringindo assim qualquer legislação ambiental vigente, devendo o processo ser arquivado com o cancelamento da multa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 699/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 44 e 41, § 1º, inciso VI do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 64127/08

RECORRENTE – Shirley Faria de Andrade

Auto de Infração nº 106996, de 15/01/08.

RELATOR –
Carlos Alberto Alves Júnior

Representante - ARPA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 127/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuária sem a licença ambiental única – LAU expedida pelo órgão ambiental competente. Requer reforma da decisão administrativa, declarando a insubsistência do auto de infração, observando-se os instituto jurídicos da redução ou conversão da penalidade administrativa, por tratar-se de retroatividade de norma benéfica, consoante fundamentação desenvolvida. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 775/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123027/05

RECORRENTE – Alceu Antonio Forlin

Auto de Infração nº 43279, de 18/10/04.

RELATOR –
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 128/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de uma área de 141,1594 há de vegetação nativa em área destinada a reserva legal. Auto de Inspeção/Notificação nº 50411, de 18/10/04.  Licenciamento ambiental. Requer a reforma da decisão administrativa reconhecendo a prescrição administrativa; reconhecer o vício do processo, posto que não houve direito de alegações finais, anulando a decisão. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 141.159,40 (cento e quarenta e um mil, cento e cinqüenta e nove reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1337/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
Alice Thuault

Representante do ICV

Eduargo Engelmann

Representante do IBAMA

Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO
Cuiabá, 16 de agosto de 2012.
Rubimar Barreto Silveira

   Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  690463/08

RECORRENTE – Benedito Giantomass

Auto de Infração nº 115067, de 04/11/08
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante – SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 129/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 226,4101 há de formação nativa sem autorização do órgão ambiental competente, conforme auto de inspeção nº 125678. Requer nulidade do auto de infração tendo em vista divergência entre o dispositivo legal aplicado e a decisão administrativa da SEMA. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do representante da SEMA/MT, cancelando o auto de infração, tendo em vista a apresentação da autorização do desmate e do licenciamento ambiental único – LAU.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  397359/09

RECORRENTE – Júnior Polles

Auto de Infração nº 119335, de 04/06/09. 
RELATORA – Marly Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 130/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 343,2728 há sem autorização do órgão ambiental competente. Desmate de 59,3804 há em área considerada de preservação permanente sem autorização do órgão ambiental. Requer que seja acatada a preliminar pela ocorrência da prescrição. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração, tendo em vista que foi juntado aos autos autorização de desmate (fls. 15).
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  263240/07

RECORRENTE – Vilson Covolan e Outros

Auto de Infração nº  108274, de 18/06/06.
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante – SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 131/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 492,2161 há de área de reserva legal sem autorização do órgão ambiental competente. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 68.910,25 (sessenta e oito mil, novecentos e dez reais e vinte e cinco centavos) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 2079/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 38 do Decreto federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 81525/08  

RECORRENTE – Leonardo Ketzer

Auto de Infração nº  104973, de 31/10/07.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 132/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte de raso de 610,5746 de vegetação arbórea de origem nativa sem autorização prévia do órgão competente. Requer a reforma da decisão administrativa pela aplicação da penalidade de advertência. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 61.057,46 (sessenta e um mil, cinqüenta e sete reais e quarenta e seis centavos), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 500505/08

RECORRENTE – Madevalgas Madeiras Ltda

Auto de Infração nº  112358, de 28/07/08.
RELATOR – Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante –SEMA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 133/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 41,7549 há de madeira serrada em bruto de essências diversas sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 123230. Requer o reconhecimento do mero erro material no preenchimento da Guia Florestal-3 nº, 156 e da Nota Fiscal nº 006, no termos do artigo 32 do Decreto Estadual nº 8.189/06, com a conseguinte anulação do auto de infração nº 112358, de 28/07/08. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 1.908,00 (mil novecentos e oito reais) arbitrada na decisão administrativa nº 54/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 47, § 1º, do Decreto Federal nº 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16619/08

RECORRENTE – Ademar Valmir Baseggio

Auto de Infração nº  103796, de 26/10/02.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 134/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de produto florestal, 19,00 m³ de madeiras em toras de essências diversas, sem a devida autorização lega do órgão competente em desacordo com a legislação ambiental vigente. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 104/SPA/SEMA/2011, com fundamento no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 346633/09

RECORRENTE – Tupaciguara Pecuária e Agricultura Ltda

Auto de Infração nº  119397, de 19/05/09.
RELATOR – Álvaro Fernando Cícero Leite

Representante - FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 135/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades potencialmente poluidoras em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente e por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal conforme Notificação nº 108839, contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes, conforme processo nº 671337/08. Requer a improcedência da decisão administrativa, arquivando o auto de infração, tendo em vista que o sinistro ambiental não foi ocasionado pela autuada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 34.889,64 (trinta e quatro mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 239/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 550175/08

RECORRENTE – Dario Roberto Ferreira

Auto de Infração nº  116205, de 04/08/08.
RELATOR – Marly Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 136/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 49,40 há de vegetação nativa sem licença do órgão ambiental competente, conforme descrição do Auto de Inspeção nº 120922. Requer improcedência  do processo administrativo e declarar nulos os autos de inspeção e infração, decretando a extinção da multa imposta ao recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 24.700,00 (vinte e quatro mil e setecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1364/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 50, da Lei 9.605/98 e artigo 52, do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 237039/06

RECORRENTE – Adevaldo Batista Schiuna

Auto de Infração nº 101553, de 13/09/06. 
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante - SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 137/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 0508 S de 15/04/06, desmate não autorizado de 6759,98 há e por desmatar 191,1 há de área de preservação permanente. Requer o cancelamento do auto de infração por ser parte ilegítima. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, em razão da ilegitimidade de parte comprovada pro documentos de fls. 101/102 dos autos. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 346538/07

RECORRENTE – Valdir Massola

Auto de Infração nº 108416, 25/07/07.
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante - AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 138/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 98,014 m³ de madeira serrada e ter em depósito 243,751 de madeira serrada sem autorização válida expedido pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 102.294.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 34.176,00 (trinta e quatro mil e cento e setenta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2535/SPA/SEMA/2008, com fulcro no parágrafo único, art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 243793/07

RECORRENTE – I. L. Perinotto

Auto de Infração nº 108143, de 18/06/07.
RELATORA – Marly Batista Aguiar


Representante - ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 139/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 27, m³ de madeira serrada sem autorização, conforme Auto de Apreensão nº 108280, de 18/06/07. Auto de Inspeção nº 112507, de 18/06/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 4.881,42 (quatro mil, oitocentos e oitenta e um reais e quarenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2115/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262486/06

RECORRENTE – Marcelo Palmeri

Auto de Infração nº 104877, de 25/08/06.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar


Representante - ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 140/12
EMENTA – Auto de Infração. Retirar/cortar árvores no interior de Unidade de Conservação (Parque Estadual do Araguaia) e porte de motosserra sem licença do órgão ambiental conforme descrito nos Autos de Inspeção nº 103303, Auto de Notificação nº 102526 e Termo de Apreensão nº 113552. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 11.000,00 (onze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 113/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 36 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27427/09

RECORRENTE – Nelson Glucksberg

Auto de Infração nº 115958, de 13/01/04.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante - SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 141/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 173,3809 há de vegetação nativa em área de reserva legal em desacordo com autorização prévia do órgão ambiental competente, conforme fls. 68 do Processo nº 381758/2008. Requer a suspensão da multa até que seja cumprido as medidas pactuadas com SEMA/MT, concedendo a redução de 90% (noventa por cento). Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração em razão da divergência entre as informações que fundamentaram o auto de infração nº 115958 e o Parecer Técnico nº 247/CG/SMIA/2010. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 110856/08

RECORRENTE – Oderlino Rodrigues Godoy

Auto de Infração nº 104202, de 17/12/07.
RELATOR – Marly Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 142/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 247,2 há de vegetação de cerrado sem a autorização do órgão ambiental competente. Auto de Inspeção nº 118775, de 17/12/07. Requer que o presente recurso seja julgado procedente pra cassar a decisão de fls. 85/87, absolvendo os recorrentes dos atos imputados aos mesmos, bem como decretar a nulidade da multa aplicada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 24.720,00 (vinte e quatro mil e setecentos e vinte reais) arbitrada na decisão administrativa nº 242/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 196505/06

RECORRENTE – Celso Fontes Lazano

Auto de Infração nº 104776, de 02/08/06.
RELATORA  – Marli Batista Aguiar

Representante – ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 143/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate ilegal de 50 há sem autorização do órgão ambiental. Requer a redução da multa em 90% (noventa por cento). Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da relatora, cancelando o auto de infração nº 104776, de 02 de agosto de 2006, tendo em vista as ilegalidades demonstradas no relatório técnico que indica como real proprietário da área pessoa diversa do autuado.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago - 

Representante da SEMA

Álvaro Fernando Cícero Leite
Representante da FIEMT

Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
Ilvânio Martins

Representante da ECOTRÓPICA

Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
Cuiabá, 14 de setembro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92975/06

RECORRENTE – Manoel Vicente Lima

Auto de Infração nº 053452, de 25/11/05.
RELATOR  – Hércules Moreira de Castilho - SEDRAF

REVISORA – Yaná Gomes Cerqueira – OAB/MT
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 144/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 852,00 há sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 49078, de 21/11/05. Requer a redução da multa arbitrada na decisão administrativa da SEMA/MT. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante do Instituto Sócio Ambiental, mantendo a infração e reduzindo para o mínimo legal, perfazendo um total de R$ 85.200,00 (oitenta e cinco mil e duzentos reais). Absteve-se de votar os representantes do IPAM e Instituto Ação Verde.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86980/05

RECORRENTE – Luiz Fernando Quiroga

Auto de Infração nº 52970, de 02/05/05.
RELATORA  – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 145/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 50331, de 15/06/04. Licenciamento ambiental. Requer a nulidade do auto de infração, pelo fato da propriedade possuir licença ambiental. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto revisional da relatora, cancelando o auto de infração. Recomenda à SEMA/MT uma nova inspeção na propriedade para a averiguar a regularização da área e lavrar um novo auto de infração em nome do legítimo proprietário.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74766/06

RECORRENTE – Miguel Ferreira de Aguiar

Auto de Infração nº 52437, de 23/03/06.
RELATORA  – Maykel Ponçoni
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 146/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 17,3260 há de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer seja o presente recurso recebido e julgado procedente em toda a sua extensão e pedidos, com o conseqüente arquivamento do Auto de Infração. Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto revisor da relatora, tendo em vista a apresentação de novos documentos, reduzindo a multa em 90% (noventa por cento) totalizando R$ 1.732,60(mil, setecentos e trinta e dois reais e sessenta centavos), com fulcro no art. 127, § 3º da Lei Complementar nº 232/05.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 410733/07

RECORRENTE – Ramilton Luna de Alencar

Auto de Infração nº 106521, de 20/09/07.
RELATORA  – Maykel Ponçoni
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 147/12
EMENTA – Auto de Infração. Por realizar desmate excedente em 535,00 há sem autorização. Requer a suspensão da tramitação do auto de infração, para cumprimento do disposto no Termo de Compromisso TAC nº 062/2011, com vistas à extinção da punibilidade consoante Programa Pró-Regularização. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto revisor da relatora, suspensão da exigibilidade do pagamento da multa até o cumprimento integral do TAC, procedendo a redução da multa em 90% (noventa por cento), totalizando R$ 5.350,00 (cinco mil e trezentos e cinqüenta reais). 

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 509753/08

RECORRENTE – Amilto Madeiras Ltda

Auto de Infração nº 107665, de 30/06/08.
RELATORA  – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 148/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 34,402 m³ de madeira serrada sem autorização legal válida do órgão ambiental competente conforme auto de inspeção nº 124959. Requer cancelamento do auto de infração por não haver divergência entre a espécie de madeira declarada na GF3 e nota fiscal e a encontrada na carga, considerando que a Amescla possuía dois nomes científicos no Decreto Estadual vigente à época da autuação, tratando-se o caso, no máximo, de erro material e preenchimento o que não configura infração consoante o art. 32 do Decreto Estadual nº 8.189/2006. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da relatora, mantendo a multa de R$ 1.965,30 (mil, novecentos e sessenta e cinco reais e trinta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 383/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 634734/08

RECORRENTE – Agropecuária Pontal do Paranaíta S/A

Auto de Infração nº 113823, de 15/10/08
RELATOR – Enio Luiz Caldart Arruda
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 149/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 32,6128 há em área de preservação permanente; 52,9965 há em área de reserva legal e 351,4182 há em área passível sem autorização do órgão ambiental, conforme processo nº 145458/07, fls. 179. Requer o cancelamento do auto de infração em razão do Programa MT Legal, até porque, considera-se que tiveram a adesão automática àqueles que estavam com a LAU em andamento e a recorrente possui TAC e o CAR, haja vista o benefício da retroatividade da lei mais benéfica. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 137.057,52 (cento e trinta e sete mil, cinqüenta e sete reais e cinqüenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 253/SPA/SEMA/2011, com fulcro nos artigos 25, 38 e 39 do Decreto Federal 3.179/99. Abstenção do ISA.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 616442/08

RECORRENTE – C.S. Siqueira

Auto de Infração nº 113777
RELATORA – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 150/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 415,170 m³ de madeiras em toras 2,422 m³ de madeira serrada em bruto sem prévia autorização do órgão ambiental competente; 357,226 m³ de produtos e subprodutos florestais em divergência com estoque em depósito e o saldo do sistema SISFLORA, conforme Auto de Inspeção de nºs 113444, 113445 e 113446. Requer o cancelamento do auto de infração em razão do vício de legalidade, ou seja, desrespeito à previsão legal do artigo 55 da Lei Complementar nº 123/06, em virtude de se tratar de empresa de pequeno porte. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 232.445,40 (duzentos e trinta e dois mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 768/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 47, § 1º, do Decreto Federal 6.514/08. Abstenção da FEPESC.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 660591/10

RECORRENTE – Laminadora Santana Ltda

Auto de Infração nº 107028, de 24/08/10.
RELATORA – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 151/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 95,9040 m³ de madeira em tora e 17,1360 m³ de madeira em lâmina, sem comprovação de origem dos produtos e subprodutos, conforme Auto de Inspeção nº 142517, de 24/08/10. Termo de Apreensão nº 104160, de 24/08/10. Requer anulação do auto de infração, por ser medida de inteira justiça, vez que não houve ocorrência de nenhum ilícito praticado pela empresa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 33.912,00 (trinta e três mil e novecentos e doze reais) arbitrada na decisão administrativa nº 643/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 283881/09

RECORRENTE – Paragominas Comércio de Madeiras Ltda

Auto de Infração nº 115246, de 27/04/09.
RELATORA – Juliana Nogueira Ferreira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 152/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 28,860 m³ de madeira serrada sem a autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 125814. Termo de Apreensão nº 109767, de 27/04/09. Requer a revisão e reforma da decisão recorrida, para reconhecer a nulidade/insubsistência do auto de infração nº 115246, e todos os efeitos dele decorrentes, inclusive no que se refere à pena pecuniária imposta. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 66/SPA/SEMA/2011, multa de R$ 8.658,00 (oito mil e seiscentos e cinqüenta e oito reais), com fulcro no artigo 47, § 1º do Decreto Federal 6.514/08. Vencida a relatora.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 298454/06

RECORRENTE – Bunge – Alimentos S/A

Auto de Infração nº 100463, de 24/10/06. 
RELATORA – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 153/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 75,00 m³ de lenha em espécies diversas sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 101581, de 24/10/06. Termo de Apreensão nº 101287, de 24/10/06. Requer o cancelamento da decisão administrativa nº 1894/SPA/SEMA/2008 e o termo de homologação de fls. 105, devida análise da defesa administrativa protocolada tempestivamente em 08/01/07. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1894/SPA/SEMA/2008, ratificada pela decisão administrativa nº 131/SPA/SEMA/2009.

Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 493205/08

RECORRENTE – Eduardo Alves Ferreira

Auto de Infração nº 113574, de 25/07/08.
RELATORA – Juliana Nogueira Ferreira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 154/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividade agrícola ou pecuária sem licença ambiental única – LAU expedida pelo órgão ambiental competente. Notificação/Auto de Inspeção nº 64060, de 11/05/05. Requer cancelamento do auto de infração, pelo fato de ter protocolado a LAU em 2009 e por possuir o CAR. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, cancelando o auto de infração nº 113574, dada a ilegitimidade causam, determinando o cancelamento da multa aplicada pela SEMA/MT e o arquivamento do presente processo administrativo com as baixas devidas.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 486962/07

RECORRENTE – Tadeu Paulo Belincanta e Outros

Auto de Infração nº 106518, de 20/09/07.
RELATORA – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 155/12
EMENTA – Auto de Infração. Por desmatar 625 há em área de preservação permanente. Notificação nº 110839, de 20/09/07. Requer o efeito suspensivo, na forma da Lei 7.692/02, anulando a decisão atacada pelos vícios formais e materiais, dentre estes, a ausência de designação para fiscalização, pela omissão do reconhecimento da prescrição intercorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor da relatora, suspendendo o pagamento da multa, reduzindo em 90% (novena por cento)

 até o cumprimento integral do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 493106/08

RECORRENTE – Saly Padovani Serafini

Auto de Infração nº 113575, de 28/02/08.
RELATORA – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 156/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividade agrícola ou pecuária sem licença ambiental única – LAU, expedida pelo órgão ambiental competente. Auto de Inspeção/Notificação nº 65938, de 19/05/05. Requer o cancelamento da multa, tendo em vista a recuperação da área degradada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 615/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 85870/10

RECORRENTE – Osiel Martins de Oliveira

Auto de Infração nº 104220, de 08/08/06.
RELATORA – Janaína de Oliveira
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 157/12
EMENTA – Auto de Infração. Por deixar de atender as exigências legais do órgão ambiental, conforme Notificação nº 126757, de 03/11/09. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração, substituindo a punição de valor pecuniário pela penalidade de advertência. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES

Daine Dambros
Representante da FEPESC

Fernando Herom P. Guerrero

Representante do IPAM
Barbara Fontoura S. Pires

Representante do ISA

Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT
Cuiabá, 18 de setembro de 2012.
            Maykel Ponçoni

       Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 27292/09

RECORRENTE – Roberto Buosi Conti

Auto de Infração nº 117179, de 05/01/09.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 158/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 23,23 m³ de madeira serrada em desacordo com a licença válida outorgada pela autoridade competente conforme Auto de Inspeção nº125735, de 05/01/09. Termo de Apreensão nº 123132, de 05/01/09. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mediante a retificação da SEMA/MT, tendo em vista a decisão judicial do JUVAM. A representante do ICV acompanhou o voto do relator. Abstenção da Comissão Pastoral da Terra. Vencido o relator.  
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol
Edilene Fernandes

Representante do ICV

Guilherme de A. O. Ribeiro

Representante da PGE
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

César Esteves Soares

Representante do IBAMA
Cuiabá, 19 de setembro de 2012.
     Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33579/08

RECORRENTE – Geovani Sérgio Gasparoto

Auto de Infração nº 116401, de 15/01/08.
RELATOR – Carlos Rafaael .D. G. Carvalho - UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 159/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 633,4754 há de vegetação nativa, sem aprovação prévia o órgão ambiental e por destruir e/ou danificar 0,0309 há de área de preservação permanente, verificado por imagem de satélite do sistema compartilhado de fiscalização ambiental – FISDEMSATE com código de polígonos 14002/SEMA/2004/28445 e 27295/SEMA/2005/75856 e confirmados “in loco”, conforme Auto de Inspeção nº 113307. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, manter parcialmente a infração sobre a área tão somente de 33,4754 há remanescente da infração lavrada pelo IBAMA, nos termos do recurso administrativo, perfazendo uma multa de R$3.347,54. Em relação a APP, permanece a infração e a multa de R$ 46,35. Com relação às reduções de 90$ em ambas as multas, com a juntada do CAR e do TAC aos autos, decidiu por suspender a exigibilidade do pagamento a multa de APP, reduzindo em 90%, totalizando R$ 4,63, totalizando a multa em R$ 3.350.17 (três mil, trezentos e cinqüenta reais e dezessete centavos).  O representante da FAMATO votou pelo cancelamento da multa referente ao desmate, tendo em vista a juntada aos autos documentos probantes.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol
Edilene Fernandes

Representante do ICV

Guilherme de A. O. Ribeiro

Representante da PGE
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

César Esteves Soares

Representante do IBAMA
Cuiabá, 19 de setembro de 2012.
     Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.
 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 325721/07

RECORRENTE – Jorge Antonio Pires de Miranda

Auto de Infração nº 111341, de 10/08/07.
RELATOR – Carlos Alberto Alves Júnior – ARPA

REVISORA – Alice Maria Anne Thuault - ICV
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 160/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 17,6012 há de cobertura vegetal de área de preservação permanente, conforme Auto de Inspeção nº 112282, de 10/08/07. Termo de Embargo/Interdição nº 107002, de 10/08/07. Requer a declaração da nulidade do auto de infração nº 111341, com o conseqüente cancelamento da multa imposta e extinção do processo administrativo de acordo com o art. 24 da Lei Estadual nº 7.692/02, por vício de: I) ato jurídico imperfeito: II) existência do TAC nº 33. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto da revisora, para manter a infração, suspendendo a exigibilidade do pagamento da multa e reduzindo ao final 90% mediante comprovação do cumprimento do TAC acostado aos autos, totalizando R$ 2.904,19 (dois mil, novecentos e quatro reais e dezenove centavos). Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol
Edilene Fernandes

Representante do ICV

Guilherme de A. O. Ribeiro

Representante da PGE
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

César Esteves Soares

Representante do IBAMA
Cuiabá, 19 de setembro de 2012.
     Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 549275/07

RECORRENTE – Gilmar Domingos Mocellin

Auto de Infração nº 38023, de 26/09/02.
RELATOR – Carlos Rafael D. G. Carvalho - UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 161/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 38463, de 10/12/01. Licenciamento ambiental. Requer a conversão da multa simples em serviços de recuperação da qualidade do meio ambiente, conforme preceitua o art.72, § 4º da Lei Federal nº 9.605/08, conforme item VIII. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2188/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol
Edilene Fernandes

Representante do ICV

Guilherme de A. O. Ribeiro

Representante da PGE
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

César Esteves Soares

Representante do IBAMA
Cuiabá, 19 de setembro de 2012.
     Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 232946/09

RECORRENTE – Celso Aparecido Pilegi

Auto de Infração nº 117390, de 20/03/09.
RELATOR – Carlos Rafael D. G. Carvalho - UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 162/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de  15,701 m³ de madeira serrada, sem autorização legal válida ou outorgada pela autoridade competente, conforme Auto de Inspeção nº 128703, de 20/03/09. Requer anulação do Auto de Infração nº 117390, em razão da ilegitimidade do recorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, determinando a SEMA/MT a lavratura de um novo auto de infração em nome de Celso Aparecido Pilegi, com a sua correta qualificação, tendo em vista vício insanável, com o nome do autuado divergente do CPF – Cadastro de Pessoas Físicas.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol
Edilene Fernandes

Representante do ICV

Guilherme de A. O. Ribeiro

Representante da PGE
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

César Esteves Soares

Representante do IBAMA
Cuiabá, 19 de setembro de 2012.
     Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 69115/05

RECORRENTE – Joarez Walecki Brigina

Auto de Infração nº 55517, de 29/09/05.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 163/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 413,00 há, conforme Auto de Inspeção/Notificação nº 70276, de 19/09/05. Requer a suspensão do processo administrativo, considerando que o recorrente aderiu ao programa MT Legal. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e reduzindo a multa para o mínimo legal de R$ 100,00 por há, totalizando R$ 41.800,00 (quarenta e um mil e oitocentos reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. A representante da Comissão Pastoral da Terra acompanhou a decisão administrativa da SEMA/MT.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol
Edilene Fernandes

Representante do ICV

Guilherme de A. O. Ribeiro

Representante da PGE
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

César Esteves Soares

Representante do IBAMA
Cuiabá, 19 de setembro de 2012.
     Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 301440/08

RECORRENTE – Auto Abastecimento Soledade Ltda

Auto de Infração nº 109636, de 14/05/08.
RELATOR – Carlos Rafael D. G. Carvalho - UNIECMA
3ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 164/12
EMENTA – Auto de Infração. Por operar atividade potencialmente poluidora sem o devido licenciamento ambiental emitido pelo órgão ambiental competente. Auto de Inspeção nºs  113275 e 105901 de 14/05/08. Requer o cancelamento do auto de infração, tendo em vista que não apresentou nenhuma degradação ambiental. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) arbitrada pela SEMA/MT na decisão administrativa nº 660/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues
Representante da Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol
Edilene Fernandes

Representante do ICV

Guilherme de A. O. Ribeiro

Representante da PGE
Edvaldo Belisário dos Santos

Representante da FAMATO

César Esteves Soares

Representante do IBAMA
Cuiabá, 19 de setembro de 2012.
     Rubimar Barreto Silveira

       Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 179988/06

RECORRENTE – Nervilio José Polles

Auto de Infração nº 102651, de 06/07/06
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 165/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte e comercialização de 24,60 m³ de madeira em tora da essência florestal Jatobá e 20,21 m³ de madeira em tora da essência florestal Garapeira, perfazendo um total de 44,81 m³ de madeira em tora. Requer o bis in idem e a desqualificação do agente que lavrou o Auto de Infração nº 102583. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo a decisão administrativa nº 466/SPA/SEMA/2010, mantendo a multa de R$ 1.549,00 (mil e quinhentos e quarenta e nove reais), em razão do comércio de produtos florestais em desacordo com a legislação ambiental, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 431837/09

RECORRENTE – Raksa Comércio de Madeiras Ltda

Auto de Infração nº 120203, de 18/06/09.
RELATOR – Anderson Marques do Amaral

Representante da UNEMAT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 166/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 42,986 m³ de madeira serrada em desacordo com a licença outorgada pela autoridade competente conforme Auto de Inspeção nº 130310, de 18/06/09. Requer o reconhecimento e a decretação da absoluta nulidade do Auto de Infração nº 120203/09, ante ilegitimidade passiva ad causam, haja vista fato de terceiro. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, consubstanciada na incompetência do agente que lavrou o auto de infração nº 120203. Os representantes da SEMA/MT e AMM acompanharam o voto do relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 336857/07

RECORRENTE – Palopoli & Fernandes Ltda

Auto de Infração nº 103126, de 27/07/07.
RELATORA – Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 167/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 22,584 m³ de madeira serrada sem autorização válida do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 116372, de 27/07/07. Requer cancelamento da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 2.258,40 (dois mil, duzentos e cinqüenta e oito reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 243/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 32, parágrafo único do artigo 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 92817/06

RECORRENTE – Gustavo Patriota

Auto de Infração nº 100133, de 26/04/06.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 168/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 219,6116 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geooprocessamento da SEMA/MT. Requer anulação do auto de infração, haja vista o desmate não ser da extensão descria no auto, como atesta o documento de fls. 06 dos autos. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o Auto de Infração nº 100133, haja vista erro na quantificação da área desmatada. Recomenda a SEMA/MT lavrar novo auto de infração, com base no Parecer Técnico nº 483/CG/SMIA/2011.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 355161/07

RECORRENTE – Faqueados Floresta Ltda

Auto de Infração nº 107358, de 16/07/07.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 169/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 1.295,31 m³ de madeira sem licença, conforme Auto de Inspeção nº 100521. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e reduzindo para o mínimo legal, arbitrando multa de R$ 129.531,00 (cento e vinte nove mil e quinhentos e trinta e um reais), com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto  Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 355161/07

RECORRENTE – Faqueados Floresta Ltda

Auto de Infração nº 107358, de 16/07/07.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 170/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 1.295,31 m³ de madeira sem licença, conforme Auto de Inspeção nº 100521. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido. 

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e reduzindo para o mínimo legal, arbitrando multa de R$ 129.531,00 (cento e vinte nove mil e quinhentos e trinta e um reais), com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto  Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106679/06

RECORRENTE – Clube Monte Líbano de Cuiabá

Auto de Infração nº 100172, de 03/05/06.
RELATORA – Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 171/12
EMENTA – Auto de Infração.  Descumprimento do Auto de Inspeção/Notificação nº 65.595, de 20/12/05, e por estar operando um poço tubular sem a devida licença ambiental. Requer a nulidade do auto de infração nº 100172 alegando que a intimação deveria ser pessoal. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 933/SPA/sems/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. Abstenção do representante do IFPDS.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 485968/08

RECORRENTE – Brasil Tropical Pisos Ltda

Auto de Infração nº 110771, de 01/08/08.
RELATORA – Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 172/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 19,30 m³ de madeira serrada sem licença válida outorgada pela autoridade competente ou em desacordo com a obtida, conforme Auto de Inspeção nº 122782, de 01/08/08. Requer a reconsideração da decisão administrativa, com a anulação do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração, tendo em vista demonstração nos autos erro de emissão de documento pelo órgão ambiental, fls. 12 e 48/49. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 337610/08

RECORRENTE – Alveri Silva Neto e Cia Ltda

Auto de Infração nº 109637, de 15/05/08.
RELATORA – Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 173/12
EMENTA – Auto de Infração. Operando sem licença ambiental. Requer redução da multa arbitrada pela SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 50.000,00 (cinqüenta mi reais) arbitrada na decisão administrativa nº 841/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 6º, 7º e 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 157289/07

RECORRENTE – Jetrade Comercial Ltda

Auto de Infração nº 104560, de 11/04/07.
RELATORA – Marly Batista Aguiar

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 174/12
EMENTA – Auto de Infração. Por explorar 6,73 há de floresta sem autorização do órgão ambiental. Requer a nulidade do auto de infração nº 104560 e que seja concedido o direito ao exercício de defesa, ou seja, a produção de todas as provas admitidas, em especial a prova testemunhal e pericial. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, reduzindo a multa para o mínimo legal de R$ 100,00 (cem reais) por há, totalizando R$ 673,00 (seiscentos e setenta e três reais), com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 346468/07

RECORRENTE – Mato Grosso – Ind. Com. de Madeiras

Auto de Infração nº 108378, de 23/07/07.
RELATORA – Maria José de Souza Noquelli

Representante do CREATIO
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 175/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 355,807 m³ de madeira serrada, e ter em depósito 61,459 m³ de madeira serrada sem autorização válida expedida pelo órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 116149+, de 23/07/07. Requer o cancelamento do auto de infração por falta de motivação. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o auto de infração nº 108378, por ter sido lavrado por agente incompetente para a prático do ato administrativo. Acompanharam da decisão administrativa da SEMA os representantes da SEMA/MT e AMM.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 315850/07

RECORRENTE – Sérgio Saburo Kubota

Auto de Infração nº 103066, de 06/08/07.
RELATORA – Marly Batista Aguiar 

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 176/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 111 há de floresta nativa de reserva legal e 7,53 há de área de preservação permanente degradada sem autorização do órgão ambiental, conforme processo de LAU nº 42852/06, fls. 40/42 e fls. 33. Requer dilação de prazo para juntada do TAC – Termo de Ajustamento de Conduta. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela suspensão do pagamento da multa em face da adesão ao MT Legal. Abstenção do representante do IFPDS.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 404915/08

RECORRENTE – Valtenir Rigon

Auto de Infração nº 107951, de 02/07/08.
RELATOR – Nivaldo Oliveira Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 177/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a LAU – Licença Ambiental Única expedida pelo órgão ambiental. Requer que seja reformada a decisão, com a declaração da prescrição em relação a notificação, tendo em vista o protocolo do pedido de licença junto ao órgão ambiental, acompanhado do PRAD. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a infração de a multa de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 567/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 534928/09

RECORRENTE – Moacir Almeida Freitas

Auto de Infração nº 107020, de 22/07/09
RELATORA – Márcia Figueiredo Sá de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 178/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 340,00 há de vegetação nativa de tipo exploração seletiva, fora da área de reserva legal, sem aprovação prévia do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 128687 e 128689, de 22/07/09 e Termo de Apreensão nº 123444, de 22/07/09. Requer a desconstituição do auto de infração por ser parte ilegítima. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto a relatora, mantendo a multa de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 161SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 53 do Decreto Federal 6.514/08. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 108960/05

RECORRENTE – Adair Márcio Benedetti

Auto de Infração nº 49242, de 03/05/05.
RELATORA – Marly Batista de Aguiar 

Representante da ARPCA
1ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 179/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 49.320, de 08/06/04. Licenciamento ambiental. Requer o cancelamento do auto de infração nº 49242. Recurso provido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolher o voto a relatora, reconhecendo a prescrição intercorrente devido a paralisação do processo por mais de 03 (três) anos, conforme fls. 02 e 08/16 dos autos. 
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago

Representante da SEMA/MT

Jonilson Marcel Silva Anelli
Representante da FIEMT

Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Braulio Tiago Silva Casola

Representante do IFPDS

Wnderson Aparecido S. Duarte
Cuiabá, 10 de outubro de 2012.
Ramilson Luiz Camargo Santiago

       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 718431/08

RECORRENTE – Rede Cemat – Centrais Elétricas Matogrossenses

Auto de Infração nº 111733, de 19/11/08.
RELATORA – Ênio Luiz Caldart Arruda – Guardiões da Terra

REVISORA – Barbara Fontoura Simões Pires - ISA
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 180/12
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 399,65 há de área agropastoril, provocado pelo rompimento do cabo da rede elétrica em 16/08/08. Requer que seja reconhecida a insubsistência do auto de infração impugnado e da r. decisão administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a infração e multa de R$ 399.650,00 (trezentos e noventa e nove reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 764/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 58 do Decreto Federal 6.514/08. Vencido o relator e a revisora.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 541356/08

RECORRENTE – Aureo Eduardo Carvalho Freitas

Auto de Infração nº 109187, de 18/12/07.
RELATORA – Juliana Nogueira Ferreira 

Representante - FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos

ACÓRDÃO – 181/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em depósito 597,007 m³ de madeiras em toras sem licença válida pela outorgada autoridade competente, conforme às fls. 1.417 do Processo nº 268265/06. Requer anulação da r. decisão recorrida. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, mantendo a infração e a multa de R$ 59.700,07 (cinqüenta e nove mil, setecentos reais e sete centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 765/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 453923/07

RECORRENTE – Armando Pieper

Auto de Infração nº 108320, de 18/09/07.
RELATOR -  Hércules Moreira Castilho

Representante - SEDRAF
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 182/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 212,14 há de vegetação nativa sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 112563, de 18/09/07. Requer que seja declarado um ato inexistente, conseqüentemente anulando auto de infração, com fundamento no art. 24 e 25, da Lei Complementar nº 7.692/02, e nas provas documentais acostadas. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, mantendo, mantendo a infração e a multa de R$ 20.034,00 (vinte mil e trinta e quatro reais) arbitrada na decisão administrativa nº 632/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.  
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 541985/07

RECORRENTE – Oseas Fernandes de Avelar

Auto de Infração nº 116104, de 16/11/07.
RELATORA – Janaina de Oliveira

Representante - FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 183/12
EMENTA – Auto de Infração. Em cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão expedida pela Juíza da Comarca de Rosário Oeste, constatamos na residência do autuado pesca irregular e material de pesca predatória conforme legislação em vigor. Termo de Apreensão nº 108881, de 16/11/07. Requer a reforma da r. decisão que imputou ao recorrente a penalidade pela prática da infração prevista no inciso IV, Anexo I da Lei nº 7.881/02. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 077/SPA/SEMS/2009, com fulcro inciso IV, Anexo I da Lei nº 7.881, de 30/12/02.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 168173/06

RECORRENTE – Antonio Inácio da Silva

Auto de Infração nº 102093, de 19/07/06.
RELATOR – Hércules Moreira Castilho

Representante - SEDRAF
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 184/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 150,94 há de área de reserva legal conforme carta imagem de satélite do ano de 2005. Requer o conhecimento e o provimento deste recurso para conhecimento da nulidade dos atos administrativos questionados, bem como para o arquivamento do respectivo processo, ou se assim não entender a autoridade julgadora competente requer a suspensão da exigibilidade da multa indicada nos autos infracionais. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 150.940,00 (cento e cinqüenta mil e novecentos e quarenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 076/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal nº 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 709741/09

RECORRENTE – Curtume Viposa S/A Ind. Comércio

Auto de Infração nº 118422, de 22/09/09.
RELATORA – Janaína de Oliveira

Representante - FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 185/12
EMENTA – Auto de Infração. Omissão, violação de regras de uso e proteção do meio ambiente. Operar em desacordo com a L.O, ampliar sem LP/LI, causar poluição através do lançamento de efluentes em desacordo com o CONAMA 357/2005, descumprimento das restrições do PT 7209/CI/SUIMIS/07, prestar informações enganosas referente vazio corpo receptor. Requer que seja, recebida as análises e relatórios, como prova da veracidade dos fatos bem como, dar suporte para a decisão da prorrogação do prazo acima, vez que, a requerente não está causando dano ambiental e nem violando as normas ambientais. Requer também o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 519/SPA/SEMA/2009, com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3313/06

RECORRENTE – Nelson Pulice

Auto de Infração nº 39648, de 22/06/04.
RELATORA – Maykel Ponçoni

Representante - SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 186/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 1.000,00 há de floresta sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme descrição no Auto de Inspeção nº 41394, de 22/06/04. Licenciamento ambiental. Requer cancelamento do auto de infração alegando que firmou o Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental de Área Degradada nº 026/10 e Termo de Ajustamento Conduta Ambiental de Desoneração das Obrigações de Recompor a Área de Reserva Legal Degradada nº 023/10. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pela suspensão da exigibilidade do pagamento da multa, reduzindo em 90% (noventa por cento) após cumprimento integral doTAC firmado com SEMA/MT.
. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 151946/07

RECORRENTE – Alceu Antonio Comiran

Auto de Infração nº 106958, de 10/04/07.
RELATORA – Janaína de Oliveira

Representante - FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 187/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividade ambiental sem a devida autorização do órgão competente, nos termos do art. 60 da Lei Federal 9.605/08. Descumprimento da Notificação nº 103838, de 11/08/06. Requer o cancelamento do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1865/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 86535/06

RECORRENTE – Wandir Soares Massafra

Auto de Infração nº 57924, de 24/03/06.
RELATORA – Juliana Nogueira Ferreira

Representante - FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 188/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 56,2885 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 56.288,50 (cinqüenta e seis mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinqüenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 674/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 22945/07 

RECORRENTE - João da Costa Silva (Faz. São Cristóvão).                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

Auto de Infração nº 100658, de 21/12/06.
RELATOR – Hércules Moreira Castilho

Representante - SEDRAF
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 189/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate sem autorização de 432,53 há medida por carta imagem conforme descrito no Auto de Inspeção nº 103532 e Código de Polígono nº 14647/SEMA/2004/29604 do Sistema Compartilhado de Fiscalização Ambiental. Auto de Inspeção nº 103532, de 21/12/06. Notificação nº 102302, de 21/12/06. Requer anulação do auto de infração de nº 100658, vez que, não foi o requerente, que concorreu para o cometimento da mesma, além de haver tomado todas as providências, para suprimento da Notificação. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 43.253,00 (quarenta e três mil, duzentos e cinqüenta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1608/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 245823/07 

RECORRENTE -   Espólio de Odir Piovezan                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Auto de Infração nº 108267, de 23/06/07.
RELATORA – Janaína de Oliveira

Representante - FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 190/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter atividade rural sem a devida licença ambiental conforme Notificação nº 103862, de 20/10/06. Requer nulidade do auto de infração, e consequentemente o cancelamento da multa diante dos vícios apresentados esse assim for vosso entendimento pela dispensa da LAU por se tratarem de herdeiros pequenos produtores. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 021/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99. 
Presente à votação os seguintes membros:
Maykel Ponçoni

Representante da SES/MT

Geisa Laura V. Magalhães
Representante da FEPESC

Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Janaína de Oliveira

Representante da FETIEMT

Alilny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 18 de outubro de 2012.
    Maykel Ponçoni

Presidente da 2ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  2607/06

RECORRENTE -  Josué Corso Neto                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

Auto de Infração nº 44269, de 28/02/05.
RELATOR – Genekson Gomes A. Júnior – SEDTUR

REVISORA – Edilene Fernandes do Amaral - ICV
3ª Junta de Julgamento de Recursos - 
ACÓRDÃO – 191/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 230,3413 há de vegetação nativa, sem a devida autorização do órgão competente. Auto de Inspeção nº 61569, de 25/02/05. Requer, que seja atualizado o cadastro perante esse órgão ambiental, para que sejam substituídos os nomes dos procuradores anteriormente cadastrados pelos supra identificados. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da revisora, mantendo a infração e a multa de R$ 69.102,39 (sessenta e nove mil, cento e dois reais e trinta e nove centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 383/SAJ/SEMA/2007, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. O representante do CREA acompanhou o voto do relator, pela extinção da punibilidade, tendo em vista o falecimento do recorrente.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

César Esteves Soares
Representante do IBAMA

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº  64751/08

RECORRENTE – Rubens Roberto Rosa                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

Auto de Infração nº 112565, de 25/01/08.

RELATOR – Genekson Gomes A. Júnior - SEDTUR

REVISOR – Edvaldo Belisário dos Santos - FAMATO

3ª Junta de Julgamento de Recursos 

ACÓRDÃO – 192/12

EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso do fogo em áreas agropastoris em 476,017 há dentro de APRT, causando poluição conforme Relatório Técnico nº 00263/2007/GGDC/SUDEC. Requer que seja reformada a decisão objurgada, mediante nova decisão, provendo-se destacar o presente recurso, declarando a nulidade do auto de infração, a fim de cancelar a multa imposta no auto de infração n. 112.565, e, por conseguinte, extinguir o processo administrativo, determinando o seu arquivamento e as baixas de estilo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 476.017,00 (quatrocentos e setenta e seis mil e dezessete reais) arbitrada na decisão administrativa nº 99/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. do Decreto Federal 3.179/99. Na peça recursal o recorrente não trouxe nenhum fato capaz de eximi-lo da responsabilidade pela infração cometida. O recorrente praticou uma conduta típica e punível, incorrendo em infração administrativa ambiental. Os representantes do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, Secretaria de Estado Transporte e Pavimentação Urbana - SETPU acompanharam o voto do revisor, pela redução da multa em 90% (noventa por cento). Vencido o revisor.

Presente à votação os seguintes membros:

Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

César Esteves Soares
Representante do IBAMA

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU

Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.
*Republica-se por ter saído incorreto no D.O.E. em 11/12/2012.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 262948/09

RECORRENTE –  Robson Guimarães                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Auto de Infração nº 118143, de 13/04/09.
RELATORA – Eveline de Magalhães W. Rodrigues

Representante – Comissão Pastoral da Terra
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 193/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividade potencialmente poluidoras em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente e por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal, conforme Notificação nº 112280, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme processo nº 575266/08. Requer o cancelamento do Auto de Infração nº 118143. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente do representante do CREA, mantendo a infração e reduzindo a multa arbitrada pela SEMA

/MT para R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais), com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08. O Instituto Caracol acompanhou o voto da relatora. Vencida a relatora.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

César Esteves Soares
Representante do IBAMA

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 M³GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16592/08

RECORRENTE –  Clóvis Augusto dos Santos                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Auto de Infração nº 103795, de 27/12/07.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 194/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 17,00 m³ de produto florestal, madeiras em toras, em desacordo com a legislação ambiental, ou seja, sem autorização do órgão competente. Termo de Apreensão nº 101211, de 26/10/07. Termo de Depósito nº 105591, de 27/10/07. Requer anulação da decisão administrativa recorrida, ou, seja concedida a redução de 90% (noventa por cento). Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 386/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 103223/06

RECORRENTE – Zenaide Gomes Maciel                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Auto de Infração nº 100036, de 18/04/06.
RELATOR – Eveline Magalhães Werner Rodrigues

Representante – Comissão Pastoral da Terra
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 195/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 16,951 m³ de madeira sem autorização do órgão ambiental competente. Relatório Técnico nº 225/SUAD/CFF/06. Termo de Apreensão nº 0231 S. Requer reforma da decisão administrativa da SEMA/MT, demonstrando que o caminhão não pertencia ao recorrente.  Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, não conhecer do recurso em face de sua intempestividade, mantendo a infração e a multa de R$ 1.698,10 (mil, seiscentos e noventa e oito reais e dez centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 2542/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 2º, inciso II e 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3390/06

RECORRENTE –  Nelson Carlos Kols                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 14.805, de 10/03/01.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante – CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 196/12
EMENTA – Auto de Infração. Queima de 500,00 há  de floresta sem autorização para desmate e 29 há de pastagem conforme Auto de Inspeção nº 22117, de 10/03/01. Requer a aplicação da penalidade de advertência, com base no artigo 3º do Decreto Federal 6.514/08. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 779.000,00 (setecentos e setenta e nove mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1302/SPA/SEMA/2008, com fulcro nos artigos 28 e 40 do Decreto Federal nº 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 375624/09

RECORRENTE – Pega Tudo Entulhos Ltda                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Auto de Infração nº 105635, de 20/03/09
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante – FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 197/12
EMENTA – Auto de Infração. Causar poluição e degradação  de uma área de solo e de vegetação nativa de aproximadamente 340 m² de APP, decorrente de depósito de resíduos de construção civil, conforme constatação verificada durante inspeção no Bairro São Gonçalo Beira Rio, Auto de Inspeção nº 114015. Requer a nulidade do auto de infração, por ser parte ilegítima nos autos. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a infração e a multa de R$ 170,00 (cento e setenta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 205/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 43 do Decreto Federal 6.514/08. Recomenda que o recorrente deverá proceder a recuperação da área degradada – PRAD e deverá assinar o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC junto a Subprocuradoria Geral de Defesa do Meio Ambiente. 
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 325707/07

RECORRENTE – Jorge Antonio Pires de Miranda                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Auto de Infração nº 111343, de 10/08/07. 
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante - CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 198/12
EMENTA – Auto de Infração. Construção de represas e funcionamento de atividade de psicultura sem o devido licenciamento ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 112.282, de 12/08/07. Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelando o auto de infração, em virtude de que a infração foi lavrada na vigência do prazo de regularização de atividades de psicultura com respaldo legal na Lei nº 8.464/06. 
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1885/06

RECORRENTE – Diocese de São Luiz de Cáceres                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Auto de Infração nº 51479, de 28/02/05.
RELATOR – Rubimar Barreto Silveira

Representante - CREA
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 199/12
EMENTA – Auto de Infração.  Descumprimento da Notificação nº 63810, de 11/02/05. Licenciamento ambiental poço tubular. Requer a nulidade do auto de infração, tornando-se sem efeito o auto de imposição de multa, com a competente baixa dos seus registros nesse órgão, por não estar legitimada a pretensão autuada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, reduzindo a multa para R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicando o mínimo legal, previsto no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99, em virtude da primariedade do recorrente e também pela regularização do poço tubular, objeto da infração.
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 267198/08

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Jaciara                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Auto de Infração nº 105670, de 03/01/08.
RELATOR – Edvaldo Belisário dos Santos

Representante - FAMATO
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 200/12
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer funcionar atividade potencialmente poluidora sem licença ou autorização do órgão competente; por causar poluição em depositar, de forma inadequada os resíduos gerados em seu município e por omissão a proteção, promoção e recuperação do meio ambiente. Requer que seja reconhecida a ilegalidade do auto de infração em epígrafe, seja cancelada ou reduzida a multa imposta, com o cancelamento do embargo. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 94.889,64 (Noventa e quatro mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 219/SPA/SEMA/2011, com fulcro nos artigos 41 e 44 do Decreto Federal 3.179/99. Recomenda à SEMA/MT a manutenção do Termo de Embargo/Interdiçao nº 103505, de 03/04/08, até que o recorrente regularize sua situação perante à SEMA/MT, obtenção da Licença Ambiental. 
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida

Edvaldo Belisário dos Santos 

Representante da FAMATO

Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU
Cuiabá, 19 de outubro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101746/06

RECORRENTE – Euzalem Barbosa Gonçalves                                                                                                                                                                                                                                                                               

Auto de Infração nº 100180, de 28/04/06.
RELATOR – Genekson Gomes Alves Júnior - SEDTUR

REVISOR – Hilton Justi Carvalho - SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 201/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 34,2089 há de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer a nulidade do auto de infração tendo em vista que foi suprimido menos de 20% (vinte por cento) da área total da propriedade, ou seja, não houve ao meio ambiente nenhum prejuízo, já que a propriedade está devidamente licenciada. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 34.208,90 (trinta e quatro mil, duzentos e oito reais e noventa centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 757/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99. O revisor vota pelo cancelamento do auto de infração, pelo fato da propriedade estar ambientalmente legalizada, respeitando a área de reserva legal e procedendo a renovação da LAU. Vencido o revisor.  
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida
Hilton Justi Carvalho

Representante a SETPU

José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 3337/06

RECORRENTE – Ind. Com. de Madeiras Maria Isabel Ltda                                                                                                                                                                                                                                                                              

Auto de Infração nº 38198, de 13/11/03.
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 202/12
EMENTA – Auto de Infração. Por depositar 1.000 m³ de resíduos de serraria e laminadora em área de preservação permanente, ocasionado degradação de 2 há da referida área. As infrações foram constatadas e descritas no Auto de Inspeção e Notificação nº 52916, de 27/10/03. Requer o arquivamento dos autos tendo em vista a prescrição intercorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, dar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo  o pedido de prescrição intercorrente requerida pelo recorrente, conforme comprova nas fls. 09 e 12 dos autos. Vencido o relator. 
Presente à votação os seguintes membros:
Rubimar Barreto Silveira

Representante do CREA

Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante Instituto Centro de Vida
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

 Rubimar Barreto Silveira
    Presidente da 3ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 352110/09

RECORRENTE –  Edwar João Harres                                                                                                                                                                                                                                                                           

Auto de Infração nº 104423, de 11/05/07.
RELATORA – Eveline de Magalhães W. Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 203/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 29,1 m³ de madeira das espécies caucho Angelim, cambará, peroba, cedrinho e itaúba, sem certificado  de identificação de madeira emitido pelo INDEA/MT e tendo sido constatado que o volume e as espécies transportadas estão em desacordo com o volume e espécies discriminadas na guia de transporte de produtos florestais que acobertava o transporte da madeira. Requer a anulação do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento a recurso interposto pelo recorrente, acolhendo  o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 8.730,00 (oito mil e setecentos e trinta reais) arbitrada na decisão administrativa nº 256/SPA/SEMA/2011, com fulcro no parágrafo 3º, do art. 47 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 493233/08

RECORRENTE –  Robson Amorim Machado                                                                                                                                                                                                                                                                          

Auto de Infração nº 114623, de 25/07/08.
RELATOR – Hilton Justi Carvalho

Representante da SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 204/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades agrícolas ou pecuárias sem a Licença Ambiental Única – LAU, expedida pelo órgão ambiental competente. Requer a nulidade do auto de infração. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 747/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 496691/03

RECORRENTE –  Transportadora Sonata Ltda                                                                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 113801, de 01/08/08.
RELATORA – Alice Maria Anne Thuault

Representante do Instituto Centro de Vida
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 205/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 48,163 m³ de madeira serrada sem autorização  válida conforme Auto de Inspeção nº 122785, de 01/0/08. Termo de Apreensão nº 100746, de 01/08/08. Requer que seja declarada a nulidade absoluta do auto de infração nº 113.801/08 ante a incorrência de infração perpetrada pelo recorrente. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 14.448,90 (quatorze mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e noventa centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 569/SPA/SEMA/2011, 
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 275149/07

RECORRENTE – Support Assessoria Empresarial Ltda                                                                                                                                                                                                                                                                    

Auto de Infração nº 108405, de 02/06/07.
RELATOR – Hilton Justi de Carvalho - 

Representante da SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 206/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 25,084 m³ de madeira serrada, sem autorização válida emitida pelo órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 102288, de 02/08/07. Termo de Apreensão nº 101424, de 02/06/07. Requer seja declarada a insubsistência do Auto de Infração nº 108405 e, por conseguinte, do auto de apreensão nº 101242. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 2.508,40 (dois mil, quinhentos e oito reais e quarenta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 811/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 74098/06

RECORRENTE – Vilmar Giachini                                                                                                                                                                                                                                                                   

Auto de Infração nº 51638, de 06/04/06.
RELATORA – Eveline de M. W. Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 207/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento do Ofício nº 152/SURH/COL/2005 e por encontrar-se em atividade sem licença ambiental. Requer anulação do Auto de Infração nº 51638, de 06/04/06. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa pra o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), tendo em vista a primariedade do recorrente.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 16122/07

RECORRENTE –  Tequendama Agropecuária Ltda                                                                                                                                                                                                                                                                 

Auto de Infração nº 101903, de 18/12/06.
RELATORA – Alice Maria A. Thuault

Representante do ICV
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 208/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate sem aprovação prévia de 1.912,513 há, conforme o Auto de Inspeção nº 102506, de 18/12/06. Requer arquivamento do processo e cancelamento da multa aplicada, tendo em vista a análise da dinâmica de desmatamento demonstrada nos mapas em anexo, a localização do famigerado desmatamento, bem como a aprovação do CAR, excluindo assim a possibilidade de qualquer aplicação de penalidade. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 191.251,30 (cento e noventa e um mil, duzentos e cinqüenta e um reais e trinta centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1.943/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 36122/10

RECORRENTE –  Reynaldo Bruniera Oliveira                                                                                                                                                                                                                                                                 

Auto de Infração nº 123808, de 13/01/10.
RELATORA – Eveline de M. W. Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 209/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, em descordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes. Termo de Embargo/Interdição nº 103598, de 13/01/10. Requer reconhecer e declarar a nulidade do Auto de Infração por inobservância ao princípio constitucional da legalidade dado às irregularidades apontas e seus fundamentos e no princípio da motivação, em razão da obscuridade de seus fundamentos. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 871/SPA/SEMA/2011, com fulcro no artigo 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 251230/07

RECORRENTE –  Eugenio Pereira de Souza                                                                                                                                                                                                                                                               

Auto de Infração nº 108156, de 03/05/07.
RELATOR – Guilherme de Almeida Orro Ribeiro

Representante da PGE
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 210/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de uma área de 29,464 e 34,730, sem autorização do órgão ambiental competente, tratando-se de áreas desmatadas em excedente. Desmate de uma área de 116,134 há em área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental, em relação ao feito de Inspeção nº 116279, de 03/05/07. Requer o cancelamento do auto de infração, e conseqüentemente, o arquivamento do processo administrativo, pelo fato de ter decorrido mais de 05 (cinco) anos sem qualquer ação administrativa. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 116.134,00 (cento e dezesseis mil,cento e trinta e quatro reais) arbitrada na decisão administrativa nº 815/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 39 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 743321/09

RECORRENTE –   Silvia Fecchio                                                                                                                                                                                                                                                             

Auto de Infração nº 121114, de 14/04/09.
RELATORA – Eveline de M. W. Rodrigues

Representante da Comissão Pastoral da Terra
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 211/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializaar 36,520 m³ de madeira serrada em desacordo com a legislação ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 128696, de 14/04/09. Termo de Apreensão nº 124908, de 15/09/09. Requer autuação tão somente no volume irregular. Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 10.956,00 (dez mil e novecentos e cinqüenta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 575/SPA/SEMA/2010, com fulcro no parágrafo único do artigo 47 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 101773/06

RECORRENTE –   Guido Albino Junges                                                                                                                                                                                                                                                            

Auto de Infração nº 100107, de 27/04/06. 
RELATOR – Guilherme de Almeida Orro Ribeiro

Representante da PGE
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 212/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 10,8240 há de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT. Requer que seja autuado o presente expediente ao processo administrativo da LAU, considerando-o, como adesão ao program mais ambiente criado pelo Decreto Federal nº 7.029/10. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente da representante do Instituto Centro de Vida, no sentido de não reconhecer o recurso de revisão requerido pelo recorrente, por ausência de previsão legal e que o processo seja encaminhado à Coordenadoria de Arrecadação da SEMA/MT para as providências legais.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 150008/07 

RECORRENTE –   Refrigerantes Guarantã Ltda                                                                                                                                                                                                                                                           

Auto de Infração nº 108177, de 22/04/07.
RELATORA – Denize Aparecida R. Amorim

Representante do Instituto Caracol
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 213/12
EMENTA – Auto de Infração. Transporte de 20,166 m³ de madeira serrada sem autorização legal válida do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 116044, de 22/04/77. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 3.024,90 (três mil, vinte e quatro reais e noventa centavos) arbitrada na decisão administrativa nº  683/SPA/SEMA/2011, com fulcro no parágrafo único do art. 32, do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 699607/09

RECORRENTE –  Gilberto de Jesus Gomes                                                                                                                                                                                                                                                           

Auto de Infração nº 104854, de 21/09/09.
RELATOR – Hilton Justi de Carvalho

Representante da SETPU
3ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 214/12
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer uso de fogo em áreas agropastoris quantificado em 10,000 há sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 133384, de 21/09/09. Requer a nulidade do auto de infração, por padecer de vícios insanáveis, e por desobedecer a comandos legais e normativos cogentes, tais como o art. 23 da IN 14/09 do IBAMA, o artigo 16, § 1º do Decreto 6.514/08 e artigos 6º e 14 da Lei 9.605/98, promovendo sua anulação. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 9.000,00 (nove mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 833SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Eveline de M. W. Rodrigues

Representante Comissão Pastoral da Terra

Denize Aparecida R. Amorim

Representante Instituto Caracol

Edilene Fernandes

Representante do ICV
José Carlos de Oliveira

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 04 de dezembro de 2012.

    Edilene Fernandes
 Presidente da 3ª J.J.R.

    Em substituição

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 482079/08

RECORRENTE – Alexandre Granoski                                                                                                                                                                                                                                                         

Auto de Infração nº 112388, de 04/07/08.
RELATORA – Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 215/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar e transportar 23,37 m³ de madeira serrada sem autorização do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 123405, de 04/07/08. Termo de Apreensão nº 106697, de 04/07/08. Requer que reconheça a ocorrência de mero erro material corrigido pela autuada em conjunto com a SEMA, inexistindo infração a ser penalizada com multa, determinando-se o arquivamento do mesmo. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pelo cancelamento do auto de infração e arquivamento do processo, pois é evidente que o mero erro de nomenclatura disposta na GF, não configura a prática de infração imputada ao recorrente. Sendo assim, não há que se falar na prática da conduta imposta ao recorrente, qual seja, transporte de madeira irregular, cabendo declarar a nulidade do referido auto de infração e consequentemente o arquivamento do processo.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante Instituto Ação Verde

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 90420/09

RECORRENTE –   Prefeitura Municipal de S. José do Quatro Marcos                                                                                                                                                                                                                                                    

Auto de Infração nº 111013, de 23/01/09.
RELATOR – Bruno Mees Ferreira

Representante do Instituto Ação Verde
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 216/12
EMENTA – Auto de Infração. Por instalar e fazer funcionar lixão municipal sem licença do órgão ambiental e por operá-lo sem desacordo com as normas legais e regulamentos pertinentes. Requer reforma da decisão administrativa da SEMA/MT e tornada insubsistente a multa aplicada no auto de infração nº 111013. Recurso improvido
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 697/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT

Bruno Mees Ferreira

Representante Instituto Ação Verde

Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 753152/08

RECORRENTE –  Edson Bravo                                                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 115925, de 03/12/08
RELATOR – Raul Silva Telles do Valle

Representante do ISA
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 217/12
EMENTA – Auto de Infração. Por exercer atividades potencialmente poluidoras na propriedade sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção/Notificação nº 47306, de 24/09/04. Licenciamento ambiental. Requer a improcedência do auto de infração, caso assim, não entenda esse colegiado requer que a multa seja aplicada no mínimo legal. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 220/SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 34603/05

RECORRENTE –   Avelino Rodrigues de Souza                                                                                                                                                                                                                                                  

Auto de Infração nº 45345l, de 05/05/05.
RELATORA – Janaína de Carvalho

Representante da FETIEMT
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 218/12
EMENTA – Auto de Infração. Pesca sem autorização necessária conforme previsão legal. Termo de Apreensão nº 40408, de 05/05/05. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 091/SAJ/SEMA/2008, com fulcro na Lei Estadual nº 7.881/02.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 293024/06

RECORRENTE –   Pedro Jurandir Mechi                                                                                                                                                                                                                                                 

Auto de Infração nº 105054, de 03/10/06.
RELATOR – Raul Silva T. do Valle

Representante da ISA
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 219/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da notificação nº 0439, de 01/06/06, referente ao licenciamento ambiental de sua propriedade rural. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.402/SPA/SEMA/2008, com fulcro no artigo 44, do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 236850/06

RECORRENTE –  Edmundo Aguiar B. Ribeiro                                                                                                                                                                                                                                                

Auto de Infração nº 101498, de 12/09/06.
RELATORA – Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 220/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 04135, de 27/05/06, e encontrar-se em atividade sem a devida licença ambiental de sua propriedade. Requer a reforma da decisão administrativa Nº 1466/SPA/sema/2008, a de que seja a multa aplicada seja convertida em serviços ambientais. Recurso improvido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.466/SPA/SEMA/2008, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 102079/07

RECORRENTE –  Nicodemos Correia de Santana                                                                                                                                                                                                                                               

Auto de Infração nº 103214, de 09/03/07.
RELATOR – Raul Silva T. do Valle

Representante do ISA
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 221/12
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 173,700 m³ de madeira em tora e por comercializar 3.435,300 m³ de madeira, perfazendo um total de 3.609,00 m³, conforme Auto de Inspeção nº 116014, de 09/03/07. Termo de Apreensão nº 102508, de 09/03/07. Por questões de mérito requer anulação do auto de infração nº 103214. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 505.206,00 (quinhentos e cinco mil e duzentos e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 1.529/SPA/SEMA/2008, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 591577/08

RECORRENTE –  Ademir de Castro                                                                                                                                                                                                                                              

Auto de Infração nº 100716, de 16/09/08.
RELATORA – Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 222/12
EMENTA – Auto de Infração. Por ter em sua guarda 592 unidades de palanques de aroeira, totalizando 84,75 m³ e 786 dúzias de aroeira, totalizando 196,5 m³, sem a licença válida para o armazenamento. A memória do fato e do cálculo da volumetria esta relatado na Notificação nº 111725, de 16/09/08. Requer a nulidade absoluta do auto de infração, em razão da inobservância do art. 5º, inciso LV e art. 93, inciso IX da CF/88, bem como a ausência de dano ambiental. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 84.375,00 (oitenta e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais) arbitrada na decisão administrativa nº 705/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 47 do Decreto Federal 6.514/08.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 99962/09

RECORRENTE –   Edson Correa da Silva                                                                                                                                                                                                                                           

Auto de Infração nº 117612, de 05/02/09.
RELATORA – Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 223/12
EMENTA – Auto de Infração. Por fazer funcionar estabelecimento utilizador de recursos ambientais considerados efetivas e ou potencialmente poluidores sem a devida licença do órgão ambiental competente, conforme processo nº 549873/08. Requer a redução do valor da multa em 90% (noventa por cento) e o desembargo da propriedade. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 16,000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 527/SPA/SEMA/2010, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08 e pela manutenção do embargo até que o recorrente regularize sua situação perante o órgão ambiental. Recomenda a Superintendência de Fiscalização realizar nova vistoria na propriedade rural do recorrente, para verificar se o Embargo/Interdição está sendo mantido.
Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 489772/07

RECORRENTE –   Laucidio Aparecido Zampieri                                                                                                                                                                                                                                        

Auto de Infração nº 105109, de 08/10/09.
RELATORA – Maykel Ponçoni

Representante da SES
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 224/12
EMENTA – Auto de Infração. Foram encontradas em depósito na propriedade do autuado 73,00 m³ de madeira Aroeira na forma de lascas e palanques e 13,00 m³ de madeira serrada, sendo 8,00 m³ e peroba e 5,00 m³ de Ipê. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais) arbitrada na decisão administrativa nº 111/SPA/SEMA/2009, com fulcro no art. 32 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33867/07

RECORRENTE –  Elizeu Bertoncello                                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 101568, de 01/02/07.
RELATOR – Hércules Moreira Castilho

Representante da SEDRAF
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 225/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 101776, de 06/07/06 e encontra-se em atividade sem a devida licença ambiental – LAU. Requer a nulidade do auto de imposição de multa pelas diversas ilegalidades e inconstitucionalidades. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 2168/SPA/SEMA, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 4549/07

RECORRENTE –  Borin Giordano e Giordano Ltda                                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 101415, de 27/12/06. 
RELATORA – Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 226/12
EMENTA – Auto de Infração. Por transportar 31,203 m³ de madeira serrada em bruto da essência florestal peroba-aspidosperma polyneuron, com a classificação e produto diferentes da nota fiscal nº 000583 e GF-3 nº 77, infringindo a legislação vigente. Requer reconhecer a ilegalidade da autuação, julgando-se insubsistente o Auto de Infração nº 101.415, consoante os argumentos apresentados no item “2.1” do presente recurso. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada na decisão administrativa nº 284/SPA/SEMA/2009 para o valor de R$ 1.398,20 (mil, trezentos e noventa e oito reais e vinte centavos).

Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 106566/09

RECORRENTE –  Adalto de Freitas Filho                                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 115407, de 11/02/09. 
RELATOR – Hércules Moreira Castilho

Representante da SEDRAF
2ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 227/12
EMENTA – Auto de Infração. Fazer funcionar atividade utilizadora de recursos ambientais, considerado efetiva ou potencialmente poluidora, sem licença ou autorização do órgão ambiental, e deixar de atender as exigências legais ou regulamentares quando devidamente notificado pela autoridade ambiental, no prazo concedido. Notificação nº 107805, de 17/06/08; Notificação nº 107806, de 17/06/08 e Notificação nº 107706, de 29/09/08. Requer o cancelamento da autuação e da penalidade administrativa, julgando improcedente o auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 33.066,00 (trinta e três mil e sessenta e seis reais) arbitrada na decisão administrativa nº 105SPA/SEMA/2011, com fulcro no art. 66 do Decreto Federal 6.514/08.

Presente à votação os seguintes membros:
Bathilde Jorge Moraes Abdalla

Representante da OAB/MT
Geisa Laura V. de Magalhães

Representante da FEPESC
Lafayette Garcia N. Sobrinho

Representante do IPAM

Aliny Matos de Oliveira

Representante do Ministério Público Estadual
Cuiabá, 05 de dezembro de 2012.

  Bathilde Jorge Moraes Abdalla
       Presidente da 2ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 1024/06

RECORRENTE –  Irineu Veronese                                                                                                                                                                                                                                    

Auto de Infração nº 44897, de 06/08/04.
RELATORA – Rosa Maria Teixeira Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 228/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate de 925,00 há sem a aprovação do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº 59299, de 06/08/04. Licenciamento ambiental. Requer pedido de reconsideração, revogando a decisão administrativa prolatada, por motivo de a mesma ferir preceitos constitucionais do contraditório e ampla defesa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa para o mínimo legal, totalizando R$ 92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 123040/05

RECORRENTE –  Ancelmo Peron                                                                                                                                                                                                                                    

Auto de Infração nº 45487, de 27/07/04.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 229/12
EMENTA – Auto de Infração. Criação de pescado espécie exótica “tilápia”. Requer o reexame e a consequente reforma total da r decisão de fls. 11/15 por contrariar frontalmente a legislação vigente e o direito do recorrente. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, reduzindo a multa arbitrada pela SEMA/MT para 50 (cinqüenta) UPF/MT. O órgão ambiental deverá fazer nova fiscalização para verificar se o recorrente regularizou a situação, com a retirada da espécie ou requereu autorização para a nova espécie produzida. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 9647/06

RECORRENTE –    Galbor Agropecuária Ltda                                                                                                                                                                                                                                 

Auto de Infração nº 55413, de 07/12/05.
RELATOR – Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 230/12
EMENTA – Auto de Infração. Desmate a corte raso de 527,5 há em área destinada à reserva legal de sua propriedade, conforme Auto de Inspeção nº 57326, de 07/12/05. Requer que seja reformada por esse d. Conselho a decisão administrativa nº 828/SAJ/SEMA/2007, pois contraria as normas basilares do nosso ordenamento jurídico, retificando o dispositivo legal, aplicando o Decreto 3.179/99 vigente na época.  Recurso parcialmente provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, arbitrando a multa em R$ 527.000,00 (quinhentos e vinte e sete mil reais), suspendendo a sua exigibilidade do pagamento da multa até o cumprimento dos termos de ajustes firmados, e ao final se cumpridas as obrigações assumidas, reduzir o valor da multa arbitrada em 90% (noventa por cento), totalizando R$ 52.700,00 (cinqüenta e dois mil e setecentos reais).  

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 374363/08

RECORRENTE –  Yusuke Kawati                                                                                                                                                                                                                                

Auto de Infração nº 109792, de 02/07/08.
RELATORA – Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 231/12
EMENTA – Auto de Infração. Operando fabricação de tijolos, sem a licença ambiental e em desacordo com os regulamentos pertinentes, eis que localizada em ambiente impróprio a atividade, próximo a residências e escola, provocando poluição atmosférica. 
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo o auto de infração e reduzindo  a multa para R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do Auto de Infração nº 109792, de 02/07/08. 

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 157429/07

RECORRENTE –  Jetrade Comercial Ltda                                                                                                                                                                                                                            

Auto de Infração nº 104559, de 11/04/07.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattar

Representante ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 232/12
EMENTA – Auto de Infração. Por armazenar 76,592 m³ de madeira das essências florestais diversas na Fazenda Fumaça sem autorização do órgão ambiental. Requer a nulidade do auto de infração nº 104559. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 7.659,20 (sete mil, seiscentos e cinqüenta e nove reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 541/SPA/SEMS/2010, com fulcro no artigo 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 754806/08

RECORRENTE –  Hugo Junqueira                                                                                                                                                                                                                         

Auto de Infração nº 115885, de 18/11/08.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 233/12
EMENTA – Auto de Infração. Por estar exercendo atividade agropecuária sem a devida licença ambiental expedida pela autoridade competente. Termo de Embargo/Interdição nº 100555, de 25/11/08. Requer a nulidade do auto de infração e a cessação do embargo/interdição da área em questão. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais) arbitrada na decisão administrativa nº 798/SPA/SEMA/2010 e a manutenção do termo de embargo/interdição nº 100555 até a obtenção da licença ambiental de sua atividade rural.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 336844/07

RECORRENTE – Prisma Madeiras Ltda                                                                                                                                                                                                                        

Auto de Infração nº 103127, de 29/07/07.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattaar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 234/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 22,584 m³ de madeira serrada sem autorização válida do órgão ambiental, conforme Auto de Inspeção nº  116373, de 27/07/07. Termo de Apreensão nº 108222, de 27/07/07. Requer anulação do auto de infração. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relatora, mantendo a multa de R$ 2.828,25 (dois mil, oitocentos e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 619/SPA/SEMA/2010, com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal nº 3.179/99..

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 414232/07

RECORRENTE – Antonio Companhoni Filho                                                                                                                                                                                                                       

Auto de Infração nº 105620, de 30/08/07.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 235/12
EMENTA – Auto de Infração. Por destruir área de preservação permanente conforme Auto de Inspeção nº 111701, de 30/07/07. Notificação nº 107394, de 30/08/07 (providenciar licenciamento ambiental). Requer o cancelamento do auto de infração originário auto de infração nº 105620. Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a infração e reduzindo a multa para R$ 6.000,00 (seis mil reais), com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Márcia Figueiredo S. de Oliveira

Representante da AMM
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 481188/07

RECORRENTE – Rodrigo Hauagge do Prado                                                                                                                                                                                                                      

Auto de Infração nº 104265, de 19/10/07.
RELATOR – Álvaro Fernando C. Leite

Representante da FIEMT
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 236/12
EMENTA – Auto de Infração. Detectada queima em uma área de 30 há sem autorização do órgão ambiental. Auto de Inspeção nº 104827, de 19/10/07. Requer cancelamento do auto de infração. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, cancelado o auto de infração e o arquivamento do processo pela ausência do nexo de casualidade. .

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 310409/06

RECORRENTE – Ednilson Barbosa                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 100923, de 01/11/06.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 237/12
EMENTA – Auto de Infração. Limpeza com aprofundamento de canal de desvio de águas do Córrego Estaca, descumprindo Notificação 69.432, de 18/11/05, largando os detritos ao lado do canal, em APP do Córrego Estaca. Auto de Inspeção nº 108916, de 01/11/06. Termo de Embargo/Interdição nº 101456, de 01/11/06. Requer anulação do auto de infração por alegar não ser o proprietário da área autuada. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), pela infringência ao art. 60 da Lei Federal 9.605/98 c/art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 322851/09

RECORRENTE – Prefeitura Municipal de Primavera do Leste                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 118504, de 28/04/09.
RELATOR – Nivaldo Oliveira da Cruz

Representante da SICME
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 238/12
EMENTA – Auto de Infração. Atividade passível de licenciamento ambiental, operando sem licença/autorização do órgão ambiental. Por causar poluição através do depósito de resíduos contrariando normas e regulamentos vigentes. Termo de Embargo/Interdição nº 124052, de 28/04/09. Requer o cancelamento integral do Auto de Infração nº 118504 e ao final, seja arquivado o procedimento administrativo. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator, mantendo a multa de R$ 67,444,82 (sessenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 632/SPA/SEMA/2010, com fulcro nos artigos 61 e 66 do Decreto Federal 6.514/08, bem como pela manutenção do Embargo e nova vistoria in loco.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 4584/07

RECORRENTE – Madeireira Nova República Ltda                                                                                                                                                                                                                     

Auto de Infração nº 101414, de 27/12/06.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 239/12
EMENTA – Auto de Infração. Por comercializar 31,203 m³ de madeira serrada em bruto da essência floresta peroba – aspidosperma polyneuron mull.arg com a classificação e produto diferente da nota fiscal 000586 e GF3 77, infringindo a legislação vigente.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 1.298,20 (mil, duzentos e noventa e oito reais e vinte centavos) arbitrada na decisão administrativa nº 1514/SPA/SEMA/2008, com fulcro no inciso II do artigo 2º e 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33714/07

RECORRENTE – Marilene Siqueira do N. Landim                                                                                                                                                                                                                   

Auto de Infração nº 102302, de 29/11/06.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 240/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 101841, de 20/09/06 e por estar em atividade sem a devida licença ambiental. Requer a nulidade do auto de infração nº 102302/06, por inobservância das formalidades legais dispostas na IN nº 03/2006 SEMA/MT, bem como que seja reformada a decisão administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 515SPA/SEMA/201, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

 GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

PROCESSO nº 33714/07

RECORRENTE – Marilene Siqueira do N. Landim                                                                                                                                                                                                                   

Auto de Infração nº 102302, de 29/11/06.
RELATORA – Rosa Maria T. Mattar

Representante da ADE
1ª Junta de Julgamento de Recursos 
ACÓRDÃO – 241/12
EMENTA – Auto de Infração. Descumprimento da Notificação nº 101841, de 20/09/06 e por estar em atividade sem a devida licença ambiental. Requer a nulidade do auto de infração nº 102302/06, por inobservância das formalidades legais dispostas na IN nº 03/2006 SEMA/MT, bem como que seja reformada a decisão administrativa. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidem os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na decisão administrativa nº 515SPA/SEMA/201, com fulcro no art. 44 do Decreto Federal 3.179/99.
Presente à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz C. Santiago

Representante da SEMA/MT

Álvaro Fernando C. Leite
Representante da FIEMT
Wnderson Aparecido S. Duarte

Representante do Instituto OROS
Cuiabá, 06 de dezembro de 2012..

  Ramilson Luiz C. Santiago
       Presidente da 1ª J.J.R.

